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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser remetida em 
cópia devidamente autenticada, uma por cada assunto, donde conste, 
além das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento 
seguinte, assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim                            
da República».

Governo da Província de Zambézia

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Associação Comunidade 
Muçulmana da Mesquita Central de Mocuba (CMMCM), requereu                                                           

Quinta-feira, 9 de Fevereiro de 2017

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Ferragens Bud, Limitada

Certifico, que para efeitos de publicação, 
no Boletim da República, a constituição da 
sociedade com a denominação Ferragens Bud, 
Limitada, sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, com sede na avenida 
da Liberdade, n.º 996, rés-do-chão, cidade de 
Quelimane, província da Zambézia, matriculada 
nesta Conservatória sob NUEL 100760193,               
do Registo das Entidades Legais de Quelimane.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Ferragens Bud, Limitada, é uma sociedade 
unipessoal, por quotas de responsabilidade 
limitada criada por tempo indeterminado com 
início a partir da data do seu registo e, rege-se 
pelos presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Quelimane, na avenida da Liberdade, n.º 996, 
rés-do-chão, podendo abrir delegações, em 
qualquer ponto do território nacional, depois 

de ser autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto principal 
a actividade de comércio a retalho de material 
de construção e seus derivados.

Dois) Pode ainda  praticar actividades que se 
integrem no objecto principal ou com ele sejam 
conexas ou subsidiárias.

Três) A sociedade  poderá deter participações 
financeiras noutras empresas, bem como realizar 
associações empresariais ou outras, desde que 
aprovadas por assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

(Capital social e quota)

O capital social, integralmente subscrito 
é de 50.000,00 MT (cinquenta mil meticais), 
correspondente a uma única quota, de 100%, 
pertencente à senhora Ássia Mamad Hussen.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes por deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão de quotas)

As quotas não podem ser divididas, só po-
dendo ser transaccionadas por inteiro.

ARTIGO SÉTIMO

(Sucessão por morte)

Pela morte, incapacidade física ou mental 
definitiva, interdição de qualquer dos sócios, 
proceder-se-á o balanço reportando a data do 
óbito ou da certificação daqueles estados e os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido, 
incapacitado ou interdito receberão o que se 
apurar pertencer-lhes e que lhes será pago 
em prestações a acordar o sócio restante em 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração e representação                      
da sociedade é exercida pela sócia.

Dois) Para obrigar a sociedade bastará a as-
sinatura da representante.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral realizar-se-á nos 
primeiros quatro meses de cada ano, devendo 

ao Governo da Província da Zambézia o seu reconhecimento como pessoa 

jurídica, juntado ao pedido o estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues verifica-se que se trata de 

uma associação que prossegue fins lícitos determinados e legalmente 

permissíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma 

cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, e nada obstando ao 

seu reconhecimento.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 5, da Lei 

8/91, de 18 de Julho, vai reconhecida como pessoa jurídica a Comunidade 

Muçulmana da Mesquita Central de Mocuba (CMMCM), com sede na 

cidade de Mocuba, província da Zambézia.

Governo da Província da Zambézia, em Quelimane, 21 de Setembro 

de 2010. — O Governador da Província, Francisco Itai Meque.
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deliberar sobre a matéria prevista na lei, bem 
como sobre outros assuntos que constarem na 
respectiva convocatória.

ARTIGO DÉCIMO

(Deliberações da assembleia geral)

Um) São válidas, as deliberações tomadas 
em assembleia geral.

Dois) Neste caso, a  respectiva acta deve 
ser assinada.

Três) A assembleia geral  poderá reunir fora 
da sede social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Exercício anual)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta dos resultados 

fecham-se a trinta e um de Dezembro de cada 
ano e carecem de aprovação da assembleia geral 
a realizar até o dia um de Março do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos determi-
nados na lei e pela manifestação de ambos                   
os sócios nesse sentido.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Omissos)

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis na República de Moçambique 
designadamente os Códigos Civil e Comercial.

Quelimane, 9 de Agosto de 2016. —                      
A  Conservadora, Ilegível.

Golden Way International, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura lavrada a folhas seis e seguintes, 
do livro de notas 8/B, do Cartório Notarial de 
Quelimane, perante mim Abel Henriques de 
Albuquerque, técnico superior N1, do referido 
cartório, em exercício, compareceram como 
outorgantes:

Jiping Zhu E Meng Wang, naturais da 
China, de nacionalidade chinesa, porta-
dores de Passaporte n.º G26607610, e 
03CN00018440J, emitido aos  cinco de 
Fevereiro de dois mil e oito e três de Maio de 
dois mil e onze pelos Serviços de Migração 
da China e Nampula respectivamente.

E por eles foi dito:

Que entre si constituem uma sociedade 
uma sociedade por quotas de responsabili-
dade, limitada denominada Golden Way 
International, Limitada, que será regida pelos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de  
Golden Way International, Limitada, e terá a 
sua sede na cidade de Quelimane, província da 
Zambézia, podendo por deliberação dos sócios, 
abrir sucursais, filiais, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, bem como 
escritórios e estabelecimentos onde e quando o 
julgar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade e por tempo inde-
terminado, contando o seu início a partir da data 
da celebração desta estatutos.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o corte, serração e comercialização de madeira, 
construção de todo tipo.

Dois) A sociedade pode igualmente exercer 
qualquer outra actividade (comercial, transporte, 
obras públicas e outras) para que obtenha as 
necessárias autorizações, conforme seja deci-
dido pela sociedade.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                   
e redução do capital

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em bens e dinheiro, e de 1.000.000,00 MT (um 
milhão de meticais) e corresponde a soma de 
duas quotas conforme se descreve nas alíneas 
seguintes:

a) Jiping Zhu, com 750.000,00 MT (sete-
centos e cinquenta mil) corres-
pondente a 75% do capital social;

b) Meng Wang, com 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil meticais) 
correspondente a 25% do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

(Aumento, e redução do capital social)

Um) O capital social poderá ser alterado 
de comum acordo entre os sócios, mediante 
autorização nos termos da legislação em vigor 
e será realizado de forma a manter actual 

proporção entre as quotas.

Dois) para a alteração do capital social nos 
termos do número anterior a que a sociedade 
tiver de proceder, poderão ser utilizados divi-
dendos acumulados e reservas.

Três) Desde que presente vantagens para 
o objecto social da sociedade, poderão ser 
admitidos sócios nos termos da legislação em 
vigor e da deliberação social.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo do que estiver estipulado 
na lei, a divisão ou cessão de quotas aos sócios 
ou terceiros, assim como da sua oneração 
dependem do prévio consentimento da sociedade 
dado por deliberação da assembleia geral e só 
produzirão efeitos a partir da data da escritura.

Dois) A sociedade em primeiro lugar e os 
sócios em segundo, terão o direito de prefe-
rência na aquisição de quotas.

Três) No caso de mais de um pretender a 
quota em questão, será a mesma dividida por 
todos na proporção das suas quotas. 

Quatro) Havendo discordância quanto ao 
preço da quota a ceder será o mesmo fixado nos 
termos consagrados no artigo oitavo.

Cinco) Por morte ou interdição de um dos 
sócios, a sociedade continuara com os herdeiros 
ou representantes do sócio em causa, os quais 
escolherão dentre si, um que a todos represente na 
sociedade enquanto a quota se mantiver indivisa.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração                 
e gestão

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano, de preferência na 
sede da sociedade para aprovar ou modificar 
o balanço, relatório de contas, de exercício e 
outros casos para que tenha sido convocada e 
extraordinariamente, sempre que for necessário.

Dois) A assembleia serão convocados pelo 
sócio gerente ou por quem o substitua ou ainda 
por sócios que representem no mínimo vinte e 
cinco por cento do capital, por meio de carta 
telefax ou e-mail com antecedência de trinta dias 
que poderá ser reduzida para vinte dias para as 
extraordinárias,  onde constara o dia, hora e local 
da reunião, bem como da agenda de trabalho.

Três) Depende especialmente da assem- 
bleia geral o seguinte:

a) Alteração dos estatutos;
b) Fusão, transformação e dissolução da 

sociedade;
c) Subscrição ou aquisição de parti-

cipações noutra sociedades;
d) Contrair empréstimos no mercado 

financeiro nacional ou interna-
cional.
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Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples de votos 
presentes ou representados excepto em casos 
em que a lei exija maioria qualificada. A cada 
quota corresponderá um voto.

Cinco) A assembleia geral considera-se cons-                                                                                
tituída quando estejam presentes ou devi-
damente representados setenta e cinco por cento 
do capital social, salvo exigência contrária dos 
presentes estatutos.

Seis) A assembleia geral  poderá credenciar 
terceiros para representar a sociedade em actos 
específicos, activa e passivamente em juízo e 
fora dele.

Sete) Ao seus mandatos podem ser gerais                   
ou especiais, podendo ser revogados a todo 
o tempo que as circunstâncias ou urgência 
justifique.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da socie-
dade, a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente será exercida pelo 
sócio Jiping Zhu, que desde já fica nomeado 
gerente com dispensa de caução, podendo 
porem, delegar parte ou todos os poderes a um 
mandatário para o efeito designado.

Dois) A sociedade fica sempre em primeiro 
lugar reservando o direito de preferência no caso 
de cessão e divisão de quotas e não querendo 
poderá o mesmo direito ser exercido pelos 
sócios individualmente.

Três) A assembleia geral nomeara um admi-
nistrador e um ou mais gerentes para funções 
que a mesma assembleia determinar.

ARTIGO NONO

Uma) A sociedade fica validamente obrigada 
pela assinatura:

a) Sócio gerente;
b) Do administrador;
c) Do procurador especialmente cons-

tituído nos termos e limites especí-
ficos do respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer dos sócios ou por 
qualquer empregado devidamente autorizado.

ARTIGO DÉCIMO

Um) Os sócios responderão para com a 
sociedade pelos danos a esta causados por 
actos ou omissões praticados com preterição 
ou deveres legais, salvo se provar que procedeu 
sem intenção.

Dois) É expressamente proibido aos sócios                         
e aos procuradores obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos a sociedade, tais como 
letra a favor, finanças, abonações, vales e outros, 
sob pena de indemnização a sociedade pelo 
dobro da responsabilidade assumida mesmo que 
tais obrigações não sejam exigidas a sociedade 
que em todo caso as considera nulas e sem 
nenhum efeito.

CAPÍTULO IV

Do balanço  dividendos e reservas

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) O ano social coincide com o ano civil 
iniciado a 1 de Janeiro e terminado a 31 de 
Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
a administração da sociedade organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação dos 
resultados.

Três) O líquido apurado pelo balanço terá             
o seguinte destino:

a)A percentagem legalmente consti-
tuída para o fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado ou 
sempre que seja necessário rein-
tegrá-lo;

b) A alocação de um fundo para inves-
timentos e participações finan-
ceiras;

c)A distribuição do remanescente na 
proporção das suas quotas;

d)A constituição de previsões e outras 
reservas por acordo unânime dos 
sócios destinados a fomentar a 
consecução do objecto social e para 
o fundo de aquisições de acções ou 
obrigações.

CAPÍTULO V

Das disposições legais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A sociedade só se dissolvera nos casos 
previstos por lei e será então liquidada como           
os sócios deliberarem.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelos sócios, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO  TERCEIRO

Em todo omisso regularão as disposições 
legais na República de Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial de Quelimane, vinte                        
e cinco de Maio de dois mil e dezasseis. —                  
O Técnico, Ilegível.

T C P – Transportes                        
de Carga e de Passageiros, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura do dia quinze de Fevereiro de dois 
mil e dezasseis, lavrada de folhas cento e sete 

Palma Sands, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinária, de 
divisão e cessão parcial de quotas na sociedade 
Palma Sands, Limitada, realizada no dia vinte 
e nove de Novembro de dois mil e dezasseis 
na sede da mesma, matriculada no Registo de 
Entidades Legais sob o n.º 100636972, onde 
estiveram presentes o sócio Rogério Tique 
Alfanete e Craig Gregory Jones, na qualidade 
de representante da Empresa Fenix Construction 
Services, Limitada, detentores de quotas no 
valor nominal de dez mil e duzentos meticais 
(10.200,00 MT), representativa de cinquenta 
e um por cento (51%) do capital social e nove 
mil e oitocentos meticais (9.800,00 MT), repre-

e seguintes do livro de escrituras avulsas n.º 32 
da Terceira Conservatória do Registo Civil e 
Notariado da Beira, a cargo de Mário de Amélia 
Michone Torres, conservador e notário superior 
da respectiva conservatória, as  sócias Manuela 
da Costa Chin Maria e Felizarda Idalina 
Miambo, cederam cem por cento das suas 
quotas  ao novo sócio de nome Vasco Alberto 
Zunguze, e que o novo sócio passa a ter sessenta  
por cento do capital social, correspondente a  
trezentos e sessenta mil meticais.

Alterando desta forma o artigo quinto da 
sociedade, passando a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social )

O capital social, subscrito e realizado 
em dinheiro, é de seiscentos mil meticais  
dividido em duas  quotas, sendo:

a) Uma quota de valor nominal 
de duzentos e quarenta mil 
meticais, correspondente a 
quarenta por cento do capital 
social, pertencentes à sócia 
Filomena Catarina Nicolau 
Salvador;

b) Uma quota de valor nominal 
de trezentos e sessenta mil 
meticais, correspondente a 
sessenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Vasco Alberto Zunguze.

Em tudo o mais do pacto social, mantêm-se 
válido e inalterável.

Está conforme.

Terceira Conservatória do Registo Civil                     
e Notariado da Beira, 16 de Fevereiro de 2016. 
— O Notário, Ilegível.
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sentativa de quarenta e nove por cento (49%) 
do capital social, totalizando os cem por cento 
do capital social. 

Estiveram como convidados os senhores 
Romão Lanicela Vilanculo, solteiro, portador    
do Bilhete de Identidade n.º 1001011883477C, 
de oito de Dezembro de dois mil e onze 
residente na cidade da Matola e Januário 
Ricardo Manhamanha, casado, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110300035423A, 
de dezoito de Maio de dois mil e quinze, que 
manifestaram o interesse de adquirir as quotas 
cedidas. 

Iniciada a cessão deliberaram por unani-
midade que sócio Rogério Tique Alfanete, 
detentor de uma quota no capital social com 
o valor nominal dez mil e duzentos meticais 
(10.200,00 MT), representativa de cinquenta 
e um por cento (51%) do capital social, divide 
sua quota em três novas quotas, uma com valor 
nominal de sete mil meticias (7.00,00 MT), 
correspondente a trinta e cinco por cento (35%) 
do capital social, que reserva para si, e outras 
duas com valor nominal de mil e seiscentos 
meticias (1.600,00 MT), correspondentes a 
oito por cento (8%) do capital social, e cede 
para cada um dos novos sócios Romão Lanicela 
Vilanculo e Januário Ricardo Manhamanha,    
que entram na sociedade com todos direitos                
e todas as obrigações. 

Por conseguinte o artigo quarto do pacto 
social fica alterado e passa a ter a seguinte 
redacção: 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado, em dinheiro, é 
de vinte mil meticais (20.000,00 MT), 
correspondente a quatro quotas desiguais 
distribuídas nos seguintes termos:

a) Uma quota com o valor nominal 
de sete mil meticais (7.000,00 
MT), correspondente a trinta 
e cinco por cento (35%) do 
capital social, pertencente ao 
sócio Rogério Tique Alfanete;

b) Uma quota com o valor nominal 
de nove mil e oitocentos 
meticais (9.800,00 MT), corres-
pondente a quarenta e nove 
por cento (49%) do capital 
social, pertencente à sócia 
Fenix Construction Services, 
Limitada,

c) Uma quota com o valor nominal 
de mil e seiscentos meticais 
(1.600,00 MT), correspondente 
a oito por cento (8%) do capital 
social, pertencente ao sócio 
Romão Lanicela Vilanculo; e

d) Uma quota com o valor nominal 
de mil e seiscentos meticais 
(1.600,00 MT), correspondente 

a oito por cento (8%) do capital 
social, pertencente ao sócio 
Januário Ricardo Manhamanha.

Que em tudo o que não foi alterado                
continuam a vigorar conforme os estatutos              
da constituição.

Está conforme.

Inhambane, vinte e três de Dezembro                       
de dois mil e dezasseis. — A Conservadora, 
Ilegível.

Vanif Trading Limitada                    
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de treze de Dezembro de dois 
mil e dezasseis, exarada de folhas noventa a 
noventa e uma verso do livro de notas para 
escrituras deiversas número quarenta nove a 
cargo de Orlando Fernando Messias, notário 
técnico e conservador, foi constituída por 
Phillip Noel Van Niftrik, solteiro, residente 
na Vila Municipal de Massinga, província 
de Inhambane, portador do Passaporte                                                                                
n.º 6403315671180, emitido na República                       
da África do Sul, aos 31 de Março de 2008, 
que pelo presente escrito particular constitui 
uma sociedade unipessoal que irá reger-se pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Vanif Trading, Limitada – Sociedade 
Unipessoal, é uma empresa criada por tempo 
indeterminado e que se rege pelo presente 
estatuto e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A empresa tem a sua sede na província 
de Inhambane, Município de Massinga, 
bairro 21 de Abril, podendo a mesma abrir 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma 
de representação social onde e quando o sócio 
o julgue conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objectivo social 
o seguinte:

a) Importação e exportação;
b) Comércio geral;
c) Venda de todo tipo de mobiliário;
d) Venda de artigos fotográficos;
e) Prestação de serviços;
f) Serviços de carpintaria;
g) Compra e venda de viaturas usadas;
h) Rent-a-car;
i) Exportação de coco;

j) Comércio a grosso e retalho;
k) Prestação de serviços de contabilidade 

e auditoria;
l) Venda e aluguer de imóveis;
m) Serviço de transporte de carga;
n) Serviços de papelaria, reprografia                    

e serigrafia;
o) Transporte nacional e internacional             

de mercadorias;
p) Aluguer de todo tipo de maquinaria;
q) Agro processamento;
r) Representação de marcas ou patentes;

Dois) A empresa poderá desenvolver outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objectivo principal, desde que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

Mediante a deliberação do sócio único, poderá 
a empresa participar directa ou indirectamente 
em projectos de desenvolvimento que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do seu 
objectivo social, bem como, com o mesmo 
objectivo aceitar concessões, adquirir e gerir 
sociedades no capital social de quaisquer 
sociedades, independentemente do seu objectivo 
social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de vinte mil meticais, correspondendo 
à soma de uma quota à favor de Phillip 
Noel Van Niftrik, solteiro, de nacionalidade 
Zambiana e residente na República da África 
do Sul, portador do Bilhete de Identidade                                                  
n.º 6403315671180, emitido aos 31 de Março 
de 2008, equivalente a cem por cento do capital 
social.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação)

Um) A administração da empresa e sua 
representação em juízo e fora dele, activa 
ou passivamente, será exercida pelo sócio 
único Phillp Noel VanNiftrik, que desde já é 
nomeado administrador com a designação de 
presidente da empresa ou ainda pelo procurador 
especialmente designado para o efeito.

Dois) O Administrador poderá delegar             
poder de administrador a estranhos.

Três) Para que a empresa fique validamente 
obrigada nos seus actos e contratos, énecessária 
a assinatura do sócio único.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço)

Um) Os lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar à percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-
-la.
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Dois) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Três) O balanço e as contas de resultado 
fechar-se-ão com referência a trinta e um 
de Dezembro do ano correspondente e será 
submetida para a sua apreciação dentro dos 
limites impostos pela lei.

ARTIGO OITAVO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes, os quais nomearão 
entre um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota permanecer indivisa.

Dois) A empresa dissolve-se nos casos 
previstos pela lei.

ARTIGO NONO

(Omissões)

Em tudo quanto esteja omisso neste estatuto 
regular-se-á pelas disposições aplicáveis em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado                  
de Vilankulo, treze de Dezembro de dois mil             
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Seed Co International 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de dezoito de Outubro de dois 
mil e dezasseis, lavrada de folha cento e vinte e 
oito a folhas cento e trinta e três do livro de notas 
para escrituras diversas n.º 475-A, do Quarto 
Cartório Notarial de Maputo, perante Batça 
Banu Amade Mussa, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior A em exercício 
no referido cartório, foi constituída entre Seed 
Co International Limited e Morgan Nzwere 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Seed Co International 
Mozambique, Limitada, com sede rua Brado 
Africano, n.º 67, Maputo-Moçambique, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Seed Co International Mozambique, Limitada, 
e constitui-se como sociedade comercial sob 
a forma de sociedade unipessoal tendo a sua 
sede social na.

Dois) A sociedade poderá por simples deli-
beração do sócio transferir a sua sede para 
qualquer parte do país ou aí abrir delegações.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

Dois) O seu início conta-se a partir da data 
do respectivo registo na Conservatória das 
Entidades Legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto(s) (acti-
vidade(s) a investigação e desenvolvimento de 
diversas variedades de milho e o cultivo dos 
mesmos. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares.

Três) A sociedade pode participar no 
capital de outras sociedades, constituídas ou 
a constituir, ainda que com objecto social 
diferente ou reguladas por lei especial, bem 
como associar-se com outras pessoas ou 
sociedades, sob forma legal, para a prossecução 
do objecto social, mediante decisão unânime 
dos sócios.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 100.000,00 MT (cem mil 
meticais), e corresponde às seguintes quotas 
desiguais:

a) Uma quota com o valor nominal de MT 
99.000,00 MT (noventa e noventa 
mil meticais), correspondente a 
99% (noventa e nove por cento) do 
capital social, pertencente a Seed 
Co International, Limited;

b) Uma quota com o valor nominal de 
MT 1.000,00 MT (mil meticais), 
correspondente a 1% (um por cento) 
do capital social, pertencente ao 
senhor Morgan Nzwere.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

O sócio poderá decidir efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos                              
à sociedade, em termos e condições definidos 
em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios e a 
terceiros carece de consentimento da sociedade, 
dado em assembleia geral, a quem fica reser-
vado o direito de preferência na sua aquisição.

Dois) No caso de a sociedade não exercer o 
direito de preferência, este passará a pertencer 
a cada um dos sócios e, querendo exercê-lo 
mais do que um, a quota será dividida pelos 
interessados, na proporção das respectivas 
quotas.

Três) Qualquer divisão, cessão ou alienação 
de quotas feita com a inobservância dos 
números anteriores, será considerada nula                      
e de nenhum efeito.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá a todo o tempo 
proceder a amortização de quotas quando:

a) As mesmas sejam objecto de arresto, 
penhora ou oneradas de qualquer 
forma;

b) Os respectivos titulares se dediquem 
a quaisquer outras actividades que 
constituam concorrência desleal ou 
seja sócios de outras sociedades que 
se dediquem a objectos idênticos ou 
análogos, sem que para tal tenham 
sido expressamente autorizados por 
escrito pela gerência da sociedade.

Dois) As quotas serão amortizadas de 
acordo com o seu valor contabilístico resul-                            
tante do último balanço aprovado.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá uma vez 
por ano, em sessão ordinária, que se realizará 
nos primeiros três meses após o termo de cada 
ano civil, para:

a) Apreciação, aprovação ou rejeição 
do balanço e das contas desse 
exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de resul-
tados.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á extra-
ordinariamente sempre que for necessário.

Três) A assembleia geral convocada com 
a antecedência mínima de quinze dias pelos 
sócios ou por procurador a quem estes confiram 
tais poderes, através de telecópia a enviar 
para o número de telecopiador ou por correio 
electrónico a enviar para o endereço de 
correio electrónico que os sócios desde já se 
comprometem a fornecer nos primeiros quinze 
dias após a celebração da presente escritura. 
Em casos urgentes é admissível a convocação 
com antecedência inferior, desde que haja o 
consentimento de todos os sócios.

Quatro) Os sócios podem reunir-se 
em assembleia geral sem observância das 
formalidades prévias, desde que todos estejam 
presentes e todos manifestem a vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto, de acordo com o n.º 2 do 
artigo 128 do Código Comercial. A assembleia 
geral reúne-se, normalmente, na sede da 
sociedade, em qualquer local desde que os 
sócios assim o decidam.

Cinco) As deliberações das assembleias 
gerais são tomadas por maioria dos votos 
presentes ou representados, com excepção 
daquelas para as quais a lei exige maioria mais 
qualificada.
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ARTIGO NONO

(Administração e representação                         
da sociedade)

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas pelo sócio Morgan 
Nzwere que estabelecerá também a sua eventual 
remuneração.

Dois) Os gerentes estão dispensados de 
caução.

Três) Compete aos gerentes representar a 
sociedade em juízo e fora dele, activa e pas-
sivamente, praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, que a lei ou os 
presentes estatutos não reservem à assembleia 
geral.

Quatro) Os gerentes podem constituir 
mandatários.

Cinco) Os gerentes concordam e aceitam 
exercer a sua função de acordo com os prin-
cípios da Seed Co International.

Seis) A sociedade obriga-se com a assinatura 
do gerente em todos os actos e documentos 
necessários à actividade da empresa.

Sete) Em caso algum, poderá a sociedade 
vir a ser obrigada em actos ou documentos 
que não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras a favor, fianças                     
e abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e distribuição de resultados)

Uns) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas a 
apreciação da assembleia geral ordinária.

Três) Deduzidos os gastos gerais, amor-
tizações e encargos, dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos:

a) De reserva legal, enquanto não 
estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) Quaisquer outras reservas que venham 
a ser entendidas pelos sócios 
como necessárias para garantir o 
equilíbrio da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposição transitória)

Fica desde já nomeado (a) como gerente                 
da sociedade o senhor José Carlos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei e por acordo dos sócios.

Dois) A sociedade fica desde já autorizada 

a movimentar os montantes entregues pelos 

sócios e depositados em instituição bancária, a 

título de realização de capital social.

Três) Os casos omissos serão regulados       

pelas disposições do Decreto-Lei n.º 2/2005,      

de 27 de Dezembro de 2005 e por demais legis-

lação aplicável.

Está conforme.

Maputo, três de Outubro dois mil dezasseis. 

— A Técnica, Ilegível.

ACD Body Corporate 
Solutions, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100812053, uma entidade 
denominada ACD Body Corporate Solutions, 
Limitada:

Dirse Luzarda da Graça, maior, solteira, 
t i tular do Bilhete de Identidade n.º 
110100852610A, emitido em Maputo, 
aos 2 de Junho de 2016, que outorga 
por si e em representação de Ázira Jumá 
Caramuchande, maior, solteira, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110102699597I, 
emitido aos 19 de Dezembro de 2012, em 
Maputo; e

Celeste Percina Bila,  maior,  solteira, 
t i tular do Bilhete de Identidade n.º 
110100852177P, emitido aos 5 de Abril 
de 2016, em Maputo, todas residentes 
em Maputo.

Que pelo presente contrato constituem 
entre si uma sociedade comercial, que irá 
reger-se pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
ACD Body Corporate Solutions, Limitada, 
é  uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Sede social e representação)

A sociedade tem a sua sede na avenida                      
24 de Julho, n.º 691, 1.º andar, direito, na 
cidade de Maputo.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Duração)

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente contrato social. 

CLÁUSULA QUARTA

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social 
principal a prestação de serviços de assessoria 
e consultoria na regularização, constituição, 
administração e gestão de condomínios e 
desenvolvimento de outras actividades subsi-
diárias, complementares e ou conexas à sua 
actividade principal. 

CLÁUSULA QUINTA

(Capital social)

Um) O capital social, da sociedade inte-
gralmente subscrito e realizado em dinheiro, é 
de vinte mil meticais (20.000,00 MT), corres-
pondente à soma de três (3) quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de seis 
mil e oitocentos meticais (6.800,00 
MT), correspondente a trinta e 
quatro por cento (34%) do capital 
social, pertencente à sócia Dirse 
Luzarda da Graça; 

b) Duas quotas iguais de seis mil e 
seiscentos meticais (6.600,00 MT), 
correspondente a  trinta e três por 
cento (33%) do capital social cada 
uma  pertencentes às sócias Ázira 
Jumá Caramuchande e Celeste 
Percina Bila.

Dois) O capital social poderá ser aumen-
tado u ma ou mais vezes por deliberação                                
da assembleia geral. 

CLÁUSULA SEXTA

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser feita do consentimento das 
sócias gozando estas do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem as sócias 
mostrarem interesse pela quota cedente, a 
sócia cedente decidirá a favor de quem fará a 
sua alienação, pelo preço que melhor entender, 
gozando o novo sócio dos direitos correspon-
dentes à sua participação na sociedade.                          

CAPÍTULO II

Da administração

CLÁUSULA SÉTIMA

(Administração, gerência e formas                        
de obrigar a sociedade)

Um) A gerência e administração da socie-
dade bem como a sua  representação em 
juízo e fora dele serão exercida pela sócia 
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Dirse Luzarda da Graça, que fica designada  
administradora, bastando a sua assinatura para 
obrigar a sociedade em todos os seus actos e 
contratos.

Dois) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador, especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.  

CLÁUSULA OITAVA

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO III

Das disposições finais

CLÁUSULA NONA

(Exercício social)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, demonstração de resultados 
e outros documentos relativos às contas da 
sociedade referentes a cada exercício fiscal 
serão encerrados a trinta e um (31) de Dezembro 
de cada ano.

CLÁUSULA DÉCIMA

(Lei aplicável e foro)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República              
de Moçambique.

Maputo, 26 de Janeiro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Termoeléctrica de Benga, 
S.A.

Certifico, para efeitos de publicação que por 
escritura pública de vinte e oito de Dezembro de 
dois mil e dezasseis, lavrada de folha cinquenta 
e cinco a folhas csetenta e três do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos 
e setenta e nove traço A, do Quarto Cartório 
Notarial de Maputo perante Batça Banu Amade 
Mussa, licenciada em Direito, conservadora 
e notária superior A em exercico no referido 
cartório, foi constituída uma sociedade anónima 
denominada Termoeléctrica de Benga, S.A., 

com sede na avenida Eduardo Mondlane,                           
n.º 1574, rés-do-chão, que se regerá pelas cláu-
sulas constantes dos artigos seguintes.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Termoeléctrica de Benga, S.A., é uma sociedade 
comercial anónima, podendo ser denominada 
simplesmente por sociedade.

Dois) A sociedade tem a sua sede na avenida 
Eduardo Mondlane, n.º 1574, rés-do-chão, 
podendo, em Maputo, por deliberação do 
Conselho de Administração, transferir a sua 
sede para qualquer outro ponto do país. 

Três) Por meio de deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação em 
qualquer outro local do país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da assinatura do contrato de sociedade, 
reconhecida pelo notário.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolver actividades de produção, 
exploração, operação, manutenção 
e comercialização de energia eléc-
trica em todo território nacional 
bem como no estrangeiro; 

b) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações em quaisquer sociedades 
de objecto igual ou diferente, a 
constituir ou já constituídas;

c) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades, desde que para 
isso esteja devidamente autorizada 
nos termos da legislação em vigor.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades complementares ou 
subsidiárias ao seu objecto principal, desde que 
as mesmas hajam sido devidamente autorizadas 
pelas autoridades competentes e a Assembleia 
Geral delibere neste sentido.

Três) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, a sociedade poderá desenvolver outras 
actividades que de alguma forma concorram 
para o melhor preenchimento do seu objecto 
social tal como especificado nos números 
um e dois acima, tais como adquirir e gerir 
participações no capital de quaisquer socie-
dades ou ainda participar em agrupamentos 
de empresas ou outras formas de associações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e totalmente 
realizado, é de um milhão e quinhentos mil 
meticais, representado por seis milhões de 
acções, de valor nominal de zero vírgula vinte 
cinco meticais, cada uma.

ARTIGO QUINTO

 (Aumento do capital social)

O capital social poderá ser elevado, por 
uma ou mais vezes, mediante deliberação da 
Assembleia Geral sob proposta do Conselho 
de Administração e prévio parecer favorável 
do Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

(Tipos de acções)

As acções serão escriturais, nos termos 
estabelecidos no Código Comercial e conse-
quente alteração ao presente contrato de 
sociedade, atento porém, à obrigatoriedade esta-
belecida no artigo 359 do Código Comercial.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) Na transmissão de acções, os accionistas 
em primeiro lugar e a sociedade de seguida, 
terão sempre o direito de preferência.

Dois) Para efeitos do número anterior, os 
accionistas que desejem transmitir as suas 
acções devem comunicar ao Conselho de 
Administração, por carta registada ao seu 
presidente, os elementos essenciais do negócio, 
designadamente:

a) O número de acções que pretende 
ceder;

b) O preço pretendido ou o valor atri-
buído e as condições;

c) A identidade da pessoa que pretende 
adquirir as acções.

Três) No prazo de dez dias contados a 
partir da data do recebimento da comunicação, 
o Conselho de Administração deve enviar 
uma cópia da mesma a todos os accionistas, 
para a morada constante dos registos da 
sociedade, perguntando-lhes se desejam 
adquirir a totalidade ou uma parte da acções 
oferecidas e se estão de acordo com o preço e 
condições da oferta.

Quatro) No prazo de cinco dias contados da 
recepção da comunicação, os accionistas que 
pretenderem exercer o direito de preferência, 
comunicarão esse facto ao Presidente do 
Conselho de Administração. No caso de 
existirem vários accionistas interessados em 
adquirir as acções oferecidas, serão trans-          
feridas para os mesmos, proporcionalmente                
ao número de acções que possuam.
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Cinco) Decorrido que seja o prazo de vinte 
dias sobre o envio da comunicação referida 
no número três do presente artigo, o Conselho 
de Administração informará de imediato 
o alienante, por escrito, da identidade dos 
accionista que pretendem exercer o direito 
de preferência do número de acções que eles 
pretendem adquirir e do prazo para a conclusão 
da transacção, que não pode ser inferior a sete 
dias, contados da data da referida comunicação. 

Seis) No referido prazo, o alienante deverá 
proceder à entrega dos títulos ao Conselho de 
Administração, contra o pagamento do preço, 
procedendo este à entrega daqueles títulos aos 
accionistas adquirentes.

Sete) No caso de os accionistas não exer-
cerem o direito de preferência nos termos e 
prazo estabelecidos nos números anteriores, a 
sociedade, se o pretender, poderá adquirir as 
acções contra o pagamento do respectivo preço, 
no prazo de quinze dias contados a partir do 
término do prazo de vinte dias, mencionado no 
número cinco do presente artigo.

Oito) No caso de a sociedade não exercer 
o direito de preferência nos termos e prazo 
estabelecidos no número seis do presente artigo, 
as acções poderão ser livremente vendidas a 
terceiro, desde que:

a) A transmissão seja efectuada pelo 
mesmo preço e nos mesmos termos 
e condições constantes de venda 
que haja sido apresentada pelo sócio 
transmitente;

b) O terceiro adquirente das acções 
aceita ficar vinculado ao acordo 
parassocial e/ou qualquer outro 
documento relacionado com a 
sociedade em que o sócio trans-
mitente seja parte;

c) O terceiro adquirente das acções 
aceite adquirir todas as acções que 
lhe sejam oferecidas pelo sócio 
transmitente.

Nove) Sem prejuízo do previsto nos n.ºs 1                                                                                      
e 2 deste artigo, cada um dos accionistas pode, a 
todo o tempo e, mediante notificação aos outros 
accionistas, ceder todas as suas acções a um seu 
associado/participada que possua capacidade 
técnica e financeira para cumprir com as 
respectivas obrigações da sociedade, sujeito à 
possibilidade de o Conselho de Administração 
requerer ao accionista que as acções sejam 
cedidas mediante a apresentação de uma 
garantia em relação às obrigações assumidas.

Dez) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto nos 
números anteriores do presente artigo.

Onze) Para o efeito do disposto no número 
oito do presente artigo, o Conselho de Admi-
nistração deverá abster-se de proceder ao registo 
de tais transmissões no livro de registo de acções 
da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei, adquirir acções próprias, desde que estas 
estejam integralmente realizadas, excepto se 
a aquisição resultar da falta de realização de 
acções pelos seus subscritores.

Dois) A aquisição de acções próprias 
depende de deliberação em Assembleia Geral 
e da qual deve constar o objecto, o preço e 
as demais condições de aquisição, o prazo 
e os limites de variação dentro dos quais a 
administração pode adquirir.

Três) As acções próprias não conferem 
direito a voto, dividendo ou preferência, nem 
têm qualquer direito social, excepto o de 
participar em aumentos de capital por incor-
poração de reservas, se a Assembleia Geral não 
deliberar o contrário.

Quatro) A sociedade poderá praticar com 
as acções próprias todas e quaisquer operações 
em direito permitidas, nomeadamente, onerá-
-las ou aliená-las, mediante deliberação da 
Assembleia Geral, em que conste o objecto, 
o preço e as demais condições de aquisição, o 
prazo e os limites de variação dentro dos quais 
a administração adquirir ou alienar, conforme 
se esteja perante um caso de alienação ou 
oneração.

Cinco) Na alienação de acções próprias, 
os sócios gozam do direito de preferência, na 
proporção da suas respectivas participações, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo sétimo do presente contrato 
de sociedade.

Seis) No relatório anual do Conselho de 
Administração, devem ser indicados o número 
de acções próprias em tesouraria adquiridas e 
alienadas durante o exercício, bem como os 
respectivos motivos e condições, e o número 
de acções próprias detidas no final do exercício.

Sete) A sociedade somente poderá negociar 
com as suas próprias acções nos seguintes  
casos:

i) Nas operações de resgate e reembolso;
ii) Para as manter em tesouraria, desde 

que adquiridas pela própria socie-
dade com valores disponíveis 
provenientes de lucros e reservas, 
excepto da reserva legal, e sem 
afectar o capital social;

iii) Para redução do capital social;
iv) Nos casos de reaquisição para evitar 

a baixa de preços de cotação, 
desde que autorizadas pelo Banco  
Central.

ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obriga-                    
ções nos termos da lei, mediante deliberação 
conjunta do Conselho de Administração e Fiscal.

Dois) A sociedade poderá adquirir obriga-
ções próprias e realizar sobre elas todas as 
operações não proibidas par lei, mediante 
deliberação do Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos accionistas pres-
tações suplementares de capital até ao montante 
do capital social em cada momento, ficando 
todos os accionistas obrigados na proporção 
das respectivas participações no capital social. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Um) Entende-se por suprimentos, o contrato 
em que o accionista empresta a sociedade 
dinheiro ou outra coisa fungível, com a obri-
gação desta restituir outro tanto do mesmo 
género ou qualidade.

Dois) Os accionistas poderão assim 
fazer à sociedade os suprimentos de que 
ela carecer nos termos que forem definidos 
pela Assembleia Geral que fixará os juros, 
as condições de reembolso e outras matérias 
julgadas necessárias.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade os seguin-
tes:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração; e 
c) Conselho Fiscal.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia Geral)

Um) As assembleias gerais serão convo-
cadas pelo presidente da respectiva mesa, ou por 
quem o substitua, salvo nos casos específicos 
previstos na lei.

Dois) As convocatórias para as reuniões 
da Assembleia Geral são feitas por meio de 
anúncios publicados no Boletim da República, 
e no jornal oficial de maior circulação da sede 
social.

Três) As convocatórias têm de ser publi-
cadas com, pelo menos, trinta dias de antece-
dência relativamente à data da realização                      
da assembleia.

Quatro) Na convocatória pode fixar-se 
igualmente uma segunda data para a reunião da 
assembleia, para o caso de ela não poder reunir-
-se na primeira data por falta de quórum, desde 
que as duas estejam separadas por um período 
superior a quinze dias.
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Cinco) As convocatórias devem conter, pelo 
menos, as menções e indicações exigidas na lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Quórum da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral considera-se 
normalmente constituída e poderá validamente 
funcionar em primeira convocatória desde que 
estejam presentes ou representados accionistas 
que possuam, pelo menos, cinquenta e um 
por cento do capital social e, em segunda 
convocatória, qualquer que seja o número 
de accionistas e o capital representado, sem 
prejuízo das disposições legais imperativas em 
contrário e do disposto no número seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um Presidente, um vogal e pelo menos por 
um secretário.

 ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Duração do mandato)

Os membros da Mesa da Assembleia Geral, 
incluindo o seu presidente são eleitos por um 
período de três anos, sendo permitida a sua 
reeleição.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Remuneração)

A remuneração do presidente da Assembleia 
Geral é fixada pela Assembleia Geral ou por 
quem esta delegar.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Convocação)

Um) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio. na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional 
desde que o presidente da mesa da assembleia 
geral assim o decida e mediante o acordo do 
Conselho de Administração.

Dois) As assembleias gerais serão convo-
cadas, por meio de publicação de anúncio 
no jornal de maior circulação no pais com a 
antecedência mínima de trinta dias de calendário 
em relação à data prevista para a reunião.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Local da reunião e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social, indicado no respec-
tivo anúncio convocatório.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o presidente da mesa da Assembleia 
Geral pode fixar um local diverso do estabelecido 
no número anterior, o qual será indicado no 
anúncio convocatório da Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelos presentes. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Quórum deliberativo)

Um) A Assembleia Geral pode constituir-se e 
deliberar validamente em primeira convocação, 
quando estejam presentes ou representados 
todos os accionistas, salvo o disposto no número 
seguinte.

Dois) Para que a Assembleia Geral possa 
deliberar, em primeira convocação, sobre a 
alteração do contrato de sociedade, fusão, 
cisão, transformação, dissolução da sociedade 
ou outros assuntos para os quais se exija 
maioria qualificada, sem a especificar, devem 
estar presentes ou representados accionistas 
que detenham, pelo menos, participação 
correspondente cinquenta porcento do capital 
social.

Três) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de sócios presentes ou 
representados e o capital por eles representado.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Conselho de Administração)

O Conselho de Administração é o órgão 
competente para proceder à administração, 
gestão e representação da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências)

Um) Compete ao Conselho de Administração 
gerir as actividades da sociedade, obrigar a 
sociedade e representá-la em juízo ou fora 
dele, devendo subordinar-se às deliberações 
dos accionistas ou às intervenções do Conselho 
Fiscal apenas nos casos em que a lei ou o 
contrato da sociedade assim o determinem.

Dois) Compete ainda ao Conselho de Admi-
nistração deliberar sobre qualquer outro assunto 
de administração da sociedade, designada-
mente:

a) A escolha do seu presidente;
b) Cooptação de administradores;
c) Pedido de convocação de assembleias 

gerais;
d) Relatório e contas anuais;
e) Prestação de cauções e garantias, 

pessoais ou reais, pela sociedade;
f) Propor o aumento e redução do capital 

social;
g) Deliberar sobre a abertura ou encer-

ramento de sucursais, delegações, 
agências ou quaisquer outras formas 
de representação em qualquer outro 
local do país ou no estrangeiro;

h) Deliberar sobre a transferência da sua 
sede para qualquer outro ponto 
do país;

i) Modificação na organização da socie-
dade;

j) Extensão ou redução das actividades 
da sociedade;

k) Estabelecimento ou cessação de co-
operação com outras sociedades;

l) Emissão de obrigações nos termos 
prescritos neste contrato;

m) Gerir e administrar todos os negócios 
da sociedade, realizando todas as 
operações que constituem o seu 
comércio;

n) Outorgar e assinar em nome da 
sociedade quaisquer escrituras 
públicas e contratos, nomeada-
mente: (i) De alteração do pacto 
social; (ii) Aumento ou redução 
do capital, aquisição, oneração 
ou alienação de bens móveis 
sujeitos a registo, imóveis ou 
participações sociais, trespasse 
de estabelecimentos comer-
ciais, projectos de fusão, cisão, 
transformação ou dissolução da 
sociedade;

o) Dar ou tomar de arrendamento;
p) Promover todos os actos de registo, 

nomeadamente comercial, predial 
e de automóveis;

q) Abrir em nome da sociedade, movi-
mentar, a crédito ou a débito, 
e cancelar, quaisquer contas 
bancárias de que a sociedade seja 
titular, efectuar depósitos, emitir e 
cancelar ordens de transferência ou 
de pagamento e assinar cheques;

r) Contrair empréstimos junto dos bancos 
que normalmente lidam com a 
sociedade;

s) Receber quaisquer quantias, valores e 
documentos, bem como depositar 
ou levantar dinheiro;

t) Passar recibos e quitações de quais-
quer valores ou documentos;

u) Ajustar e liquidar contas com deve-
dores e credores, fixando os respec-
tivos saldos;

v) Submeter para aprovação da assem-
bleia geral a forma da distribuição 
de dividendos, nomeadamente no 
que diz respeito à criação, inves-
timento, contratação e capita-
lização de reservas que não a 
reserva legal, bem como o montante 
dos dividendos a distribuir aos 
accionistas de acordo com os 
princípios estabelecidos  pelos 
accionistas no acordo parassocial;

w) Assinar notas ou ordens de enco-
menda, facturas, guias de remessa, 
notas de débito e notas de crédito;

x) Retirar das estações postais ou de 
quaisquer outras estações as 
cartas registadas, encomendas, 
mercadorias e quaisquer outros 
bens dirigidos a sociedade;
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y) Fazer despachos nas alfândegas e 
assinar os conhecimentos;

z) Fazer nas repartições de finanças recla-
mações, impugnações, manifestos, 
alterá-los e cancelá-los;

aa) Assinar a correspondência ou demais 
documentos de mero expediente;

bb) Admitir e despedir trabalhadores;
cc) Constituir mandatários, incluindo 

mandatários judiciais;
dd) Dar início ou acordar na delibe-

ração de qualquer disputa, litígio, 
arbitragem, ou outro procedimento 
judicial com qualquer terceira 
parte, relativamente a matérias com 
relevância para o desempenho das 
actividades da sociedade;

ee) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente;

ff) Executar e fazer cumprir as disposições 
dos presentes estatutos, da lei e dos 
regulamentos; 

gg)Executar e fazer cumprir as delibe-
rações da Assembleia Geral e do 
Conselho Fiscal;

hh) Qualquer outro assunto sobre o 
qual algum administrador requeira 
deliberação do Conselho de Admi-
nistração.

Um) O Conselho de Administração é 
obrigado a colocar à disposição do Conselho 
Fiscal e seus membros, dentro de dez dias, 
cópias das actas das suas reuniões e, dentro de 
quinze dias, cópias dos balancetes e demais 
demonstrações contabilísticas e orçamentárias 
elaboradas pela sociedade.

Dois) O Conselho de Administração poderá 
sem prejuízo da lei ou dos presentes estatutos, 
delegar num ou mais dos seus membros a 
totalidade ou parte dos seus poderes.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

O Conselho de Administração é composto 
por um número ímpar de membros, num total 
de três a sete administradores, que podem ser 
ou não accionistas da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Duração do mandato)

Um) Os administradores são nomeados ou 
eleitos por um período de três anos, podendo 
ser reeleitos por uma ou mais vezes.

Dois) Findo o prazo do mandato, os admi-
nistradores mantêm-se em funções até serem 
designados novos administradores.

Três) O mandato dos administradores pode, 
em qualquer momento, ser revogado por deli-
beração dos accionistas, mas se a revogação 
não tiver sido fundada em justa causa, o 
administrador tem direito a receber, a título de 
indemnização, as remunerações que receberia 
até ao termo do seu mandato.

Quatro) Um ou mais accionistas, titulares 
de acções correspondentes a dez por cento do 
capital social, podem requerer a destituição 
judicial, a todo o momento, de qualquer 
administrador com justa causa.

Cinco) Caso algum administrador seja 
uma pessoa colectiva, deve nomear uma 
pessoa singular para exercer o cargo em sua 
representação; a pessoa colectiva responde 
solidariamente com a pessoa designada pelos 
actos desta.

Seis) A pessoa singular designada por 
uma pessoa colectiva que seja nomeada como 
administrador da sociedade para exercer tal 
cargo, pode ser destituída desse cargo, por 
acto da pessoa colectiva que a tiver desig-
nado, independentemente de deliberação                                   
de Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Remuneração)

As remunerações dos membros do Conselho 
de Administração serão fixadas pela Assembleia 
Geral ou por uma comissão designada de 
accionistas, por ela eleita.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Actos proibidos pelos membros                           
do Conselho de Administração)

Um) Aos membros do Conselho de 
Administração é expressamente vedado, sem 
autorização da Assembleia Geral, exercer, por 
conta própria ou alheia, actividades abrangidas 
pelo objecto da sociedade.

Dois) O administrador que viole o disposto 
no número anterior, além de poder ser destituído 
do cargo, com justa causa, tornando-se 
responsável pelo pagamento de uma impor-
tância correspondente ao valor do acto ou 
contrato ilegalmente celebrado e dos eventuais 
prejuízos sofridos pela sociedade.

Três) É ainda vedado aos membros do 
Conselho de Administração:

a) Sem prévia autorização da As-
sembleia Geral ou do Conselho 
de Administração, tomar por 
empréstimo recursos e bens da 
sociedade, ou ainda usar os seus 
serviços e crédito, em proveito 
próprio ou de terceiros, bem como 
receber de terceiros qualquer 
modalidade de vantagem pessoal, 
em razão do exercício do seu cargo;

b) Praticar actos de liberalidade às 
custas da sociedade, salvo quando 
autorizado em reunião do Conselho 
de Administração e em benefício 
dos empregados ou da comunidade 
onde actue a sociedade, tendo em 
vista as suas responsabilidades 
sociais;

c) Deixar de aproveitar oportunidade                       
de negócio do interesse da socie-
dade, visando a obtenção de vanta-
gens para si ou para outrem;

d) Adquirir, objectivando revenda lucra-
tiva, ou qualquer outro benefício 
directo ou indirecto, bem ou direito 
que sabe necessário à sociedade, ou 
que esta tencione adquirir;

e) Responsabilizar a sociedade em quais-
quer contratos, actos, documentos 
ou obrigações estranhas ao objecto 
da mesma, nomeadamente em letras 
de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reunião)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
pelo menos uma vez, trimestralmente, e sempre 
que se achar necessário.

Dois) O Conselho de Administração será 
convocado pelo seu presidente, ou a pedido de 
outros dois administradores, bem como a pedido 
do director executivo e de um administrador.

Três) A convocação das reuniões deverá ser 
feita com catorze dias de antecedência, pelo 
menos, salvo se for possível reunir todos os 
membros do conselho sem outras formalidades.

Quatro) A convocatória conterá a indicação 
da ordem de trabalhos, data, hora e local da 
reunião, devendo ser acompanhada de todos 
os documentos necessários à tomada de deli-
berações, quando seja necessário.

Cinco) As reuniões poderão realizar-se 
mediante conferência telefónica ou vídeo 
conferência.

Seis) O Conselho de Administração não 
pode deliberar sem que estejam presentes ou 
representados a maioria dos seus membros.

Sete) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados, e dos que votam por 
correspondência se o contrato de sociedade 
assim o permitir.

Oito) O administrador não pode votar sobre 
matérias em que tenha, por conta própria ou 
de terceiros, um interesse em conflito com a 
sociedade.

Nove) De cada reunião é lavrada acta 
no livro respectivo, assinada por todos os 
administradores que nela tenham participado 
ou seus representantes.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Representação e substituição                              
de administradores)

Um) A sociedade, por intermédio do 
Conselho de Administração, tem a faculdade 
de nomear procuradores para a prática de 
determinados actos, sem necessidade de o 
contrato de sociedade os especificar.

Dois) Verificando-se a falta definitiva de 
algum administrador, proceder-se-á à sua 
substituição pela chamada do primeiro suplente.

Três) Na falta de suplentes, a primeira 
Assembleia Geral seguintes deve, ainda que tal 
matéria não conste da ordem de trabalho, eleger 
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um ou mais administradores, para exercerem 
funções até ao termo do mandato dos restantes 
administradores.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Local da reunião e acta)

Um) O Conselho de Administração reunir-
-se-á na sede social, indicado na respectiva 
convocatória.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o presidente do Conselho de 
Administração poderá fixar um local diverso 
do estabelecido no número anterior, o qual será 
indicado na respectiva convocatória.

Três) De cada reunião do Conselho de 
Administração deverá ser lavrada uma acta 
no respectivo livro, que será assinada pelos 
presentes.    

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) O Conselho de Administração só se 
pode constituir e deliberar validamente em pri-
meira convocação, quando estejam presentes ou 
representados todos os seus membros.

Dois) O Conselho de Administração não 
pode deliberar sem que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Três) O membro do Conselho de Admi-
nistração que se encontre temporariamente 
impedido de comparecer as reuniões pode 
fazer-se representar por outro membro do 
mesmo conselho, mediante comunicação escrita 
dirigida ao presidente antes da reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Deliberações)

Um) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados, e dos que votam por 
correspondência.

Dois) Cada membro do Conselho de 
Administração tem apenas direito a um voto. 
O Presidente do Conselho de Administração 
terá direito a voto de desempate em caso de 
igualdade de votos.

Três) O administrador não pode votar sobre 
matérias em que tenha, por conta própria ou 
por terceiros, um interesse em conflito com a 
sociedade.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) Os administradores exercem em con-
junto os poderes de representação, ficando a 
sociedade obrigada pelos negócios jurídicos 
concluídos pela assinatura de dois dos seus  
administradores ou por eles ratificados ou por 
um mandatário no âmbito dos poderes confe-
ridos.

Dois) Os administradores obrigam a socie-
dade, apondo a sua assinatura, mediante a 
indicação daquela qualidade.

Três) As notificações ou declarações de 
terceiros à sociedade podem ser dirigidas                        
a qualquer administrador.

Quatro) As notificações ou declarações 
de um administrador cujo destinatário seja a 
sociedade devem ser dirigidas ao Presidente do 
Conselho de Administração.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado por eles 
devidamente autorizado.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) A fiscalização da sociedade quanto à 
observância da lei, do contrato de sociedade, 
e em especial, do cumprimento das regras de 
escrituração compete ao Conselho Fiscal.

Dois) O Conselho Fiscal poderá por deter-
minação da Assembleia Geral ser substituído 
por um Fiscal Único, devendo este ser auditor 
de contas ou sociedade de auditores de contas.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Competências)

Um) Compete ao Conselho Fiscal praticar 
os seguintes actos:

a) Fiscalizar os actos dos administradores 
e verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e estatutários;

b) Examinar e opinar sobre o relatório 
anual da administração e as de-
monstrações contabilísticas do 
exercício social, fazendo constar 
do seu parecer informações                                  
complementares,  que julgue 
necessárias ou úteis à deliberação 
da Assembleia Geral;

c) Opinar sobre as propostas dos 
órgãos da administração, a serem 
submetidas à Assembleia Geral, 
relativas a modificação do capital 
social, emissão de obrigações ou 
bónus de subscrição, planos de 
investimento ou orçamentos de 
capital, distribuição de dividendos, 
transformação, fusão ou cisão;

d) Analisar, pelo menos trimestralmente, 
o balancete e demais demonstrações 
contabilísticas elaboradas pela 
sociedade;

e) Exercer essas atribuições, durante a 
liquidação da sociedade, observadas 
as disposições especiais previstas 
no Código Comercial;

f) Pronunciar-se sobre o relatório de 
auditoria externa;

g)  Em geral, vigiar pelo cumprimento 
das disposições da lei, do contrato 
de sociedade e dos regulamentos 
da sociedade.

Um) Compete aos membros do Conselho 
Fiscal individualmente:

a) Denunciar aos órgãos da administração 
e, se estes não adoptarem as 
providências adequadas para a 
protecção dos interesses da 
sociedade, à Assembleia Geral, 
os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, em decorrência da 
sua regular actividade fiscaliza-
dora, sugerindo ainda providências 
saneadoras úteis à sociedade;

b) Convocar a Assembleia Geral ordinária, 
se os órgãos da administração 
retardarem por mais de um mês 
essa convocação, e a extraordinária, 
sempre que ocorram motivos graves 
e urgentes, incluindo na agenda 
das Assembleias as matérias que 
considere relevantes;

c) Verificar a regularidade dos livros e 
registo contabilístico da sociedade, 
além do caixa, bens ou valores a ela 
pertencentes ou por ela recebidos 
em garantia, depósito ou outro 
qualquer título.

Dois) Os membros do Conselho Fiscal 
assistem às reuniões do Conselho de 
Administração, quando este órgão deliberar 
sobre assuntos em que deve opinar. Nas 
reuniões da Assembleia Geral, os membros do 
Conselho Fiscal devem comparecer e responder 
às questões que, eventualmente, lhes sejam 
feitas pelos accionistas.

Três) O Conselho Fiscal, no prazo de quinze 
dias, deve fornecer ao accionista ou ao grupo 
de accionistas que representem, no mínimo, 
cinco por cento do capital social, sempre que 
solicitadas informações sobre matérias da 
competência do órgão.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Composição)

Um) O Conselho fiscal é composto por três 
membros a ser eleitos pela Assembleia Geral, 
sendo que, um deles será o presidente, sendo 
necessário a existência de dois suplentes.

Dois) Pelo menos, um dos membros do 
Conselho Fiscal terá de ser técnico de contas, 
ou sociedade de contabilidade e auditoria 
devidamente habilitada.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Duração do mandato)

Um) Os membros do Conselho de Fiscal 
são eleitos em Assembleia Geral ordinária, 
mantendo-se em funções até à Assembleia 
Geral ordinária seguinte, devendo na eleição ser 
designado o presidente, podendo ser reeleitos.

Dois) Os membros do Conselho Fiscal 
podem ser destituídos por deliberação dos 
sócios tomada em Assembleia Geral, desde 
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que ocorra justa causa para a destituição, mas 
só depois de lhe ser dada oportunidade para, 
nessa assembleia, exporem as razões das suas 
acções e omissões.

Três) As funções do Conselho Fiscal são 
indelegáveis e se estendem até à primeira 
Assembleia Geral ordinária realizada após a 
sua eleição.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Remuneração)

As remunerações dos membros do Conselho 
Fiscal são fixadas pela Assembleia Geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Reunião)

Um) Ao Presidente do Conselho Fiscal cabe 
convocar e presidir as reuniões.

Dois) O Conselho Fiscal reúne sempre que 
algum membro o requeira ao presidente e, pelo 
menos, uma vez por trimestre.

Três) A convocação das reuniões deverá ser 
feita com dez dias de antecedência.

Quatro) A convocatória conterá a indicação 
da ordem de trabalhos, data, hora e local da 
reunião, devendo ser acompanhada de todos 
os documentos necessários à tomada de deli-
berações, quando seja necessário.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Local da reunião e acta)

Um) O Conselho Fiscal reunir-se-á na sede 
social, indicado na respectiva convocatória.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o presidente do Conselho Fiscal 
poderá fixar um local diverso do estabelecido 
no número anterior, o qual será indicado na 
respectiva convocatória.

Três) De cada reunião do Conselho fiscal 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo               
livro, que será assinada pelos presentes.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Quórum constitutivo)

O Conselho Fiscal só se pode constituir 
e deliberar validamente com a presença da 
maioria dos seus membros, os quais não podem 
delegar as suas funções.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO

 (Deliberações)

As deliberações do Conselho Fiscal são 
tomadas por maioria dos votos dos membros.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO

 (Auditorias externas)

Um) O Conselho de Administração, após a 
prévia autorização da Assembleia Geral, poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria a 
quem encarregue de auditar e verificar as contas 
da sociedade.

Dois) No exercício das suas funções, o 
Conselho Fiscal deve pronunciar-se sobre o 
conteúdo dos relatórios da sociedade externa 
de auditoria.

CAPÍTULO IV

Do exercício, contas e resultados

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUARTO

 (Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
isto é, inicia-se a um de Janeiro e termina a trinta 
e um de Dezembro.

Dois) No fim de cada exercício, a admi-
nistração da sociedade deve organizar as contas 
anuais e elaborar um relatório respeitante ao 
exercício e uma proposta de aplicação dos 
resultados.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUINTO

 (Aplicação de resultados)

Um) Do lucro líquido do exercício, antes 
da constituição das reservas estatutárias ou de 
outras reservas, são deduzidos cinco por cento 
do valor apurado para constituição do fundo de 
reserva legal, que não excederá vinte por cento 
do capital social.

Dois) O fundo de reserva será reintegrado 
todas as vezes que por qualquer razão se achar 
reduzido.

Três) Deduzida a percentagem referida no 
número um, e não existindo outras reservas 
aprovadas pela sociedade, os lucros serão 
distribuídos aos sócios em proporção das suas 
participações sociais que os mesmos detêm na 
sociedade.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEXTO

 (Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação dos sócios;
b) Pela suspensão da actividade por 

período superior a três anos;
c) Pelo não exercício de qualquer acti-

vidade por período superior a doze 
meses consecutivos, não estando a 
sua actividade suspensa nos termos 
do Código Comercial;

d) Por decisão de autoridade competente 
quando a sua constituição dependa 
da autoridade governamental para 
funcionar;

e) Pela extinção do seu objecto;
f) Pela ilicitude ou impossibilidade super-

veniente do seu objecto se, no prazo 
de quarenta e cinco dias, não for 
deliberada a alteração do objecto;

g) Por se verificar, pelas contas do 
exercício, que a situação líquida                        
da sociedade é inferior à metade      
do valor do capital social;

a) Pela falência;
b) Pela fusão com outras sociedades;
c) Pela sentença judicial que determine 

a dissolução.

Um) A Assembleia Geral que deliberar 
sobre a dissolução, decidirá sobre a liquidação 
e partilha da sociedade e nomeará os liquida-
tários. 

Dois) A dissolução tem efeitos a partir da 
data em que for registada ou, quanto às partes, 
na data de trânsito em julgado da sentença que 
a declare.

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SÉTIMO

 (Representação das pessoas colectivas 
nos órgãos sociais)

Sendo eleita para a Mesa da Assembleia geral, 
Conselho de Administração ou Conselho Fiscal, 
uma pessoa colectiva, será esta representada, no 
exercício do cargo, pelo indivíduo que indicar, 
por carta registada dirigida ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO OITAVO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, dezanove de Janeiro dois mil de-
zassete. — O Técnico, Ilegível.

Sosama Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que por 
acta de vinte e cinco de Janeiro de ano de dois 
mil e dezassete, teve lugar na Sosama Serviços, 
Limitada, a sessão ordinária, matriculada 
na CREL sob NUEL 100336510, deliberou 
alteração da denominação, para Tsakane 
Eventos, Limitada, em consequência altera-se 
o artigo primeiro, do pacto social que passa                           
a ter a seguinte redacção.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

É constituída nos termos da lei destes 
estatutos, uma sociedade por quotas                         
de responsabilidade limitada denomi- 
nada Tsakane Eventos, Limitada.

Maputo, 25 de Janeiro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.
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EcoShine, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 18 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 10011634, uma entidade 
denominada EcoShine, Limitada, entre:

René Luhane Arthur Gagnaux,de nacionali-
dade moçambicana, natural de Maputo, 
estado civil solteiro, portador do Bilhete               
de Identidade n.º 1101003993388P, emitido 
em Maputo, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil aos 28 de Setembro de 
dois mil e dezasseis, residente em Maputo;

Jean-Claude Burr i ,  de  nacional idade 
moçambicana, natural de Maputo, estado 
civil casado, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100015120P, emitido 
em Maputo, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil, aos três de Dezembro 
de dois mil catorze, residente em Maputo.

é celebrado e redigido a escrito o presente 
contrato de sociedade por quotas, cujo texto é 
ajustado e reciprocamente aceite pelas partes, 
nos termos constantes do articulado seguinte: 

CAPÍTULO I

Da senominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) A EcoShine, Limitada, é uma sociedade 
por quotas de Direito Moçambicano, sendo 
regida pelos presentes estatutos, assim como 
pela legislação aplicável.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede) 

Um) A sociedade tem a sua sede na avenida 
Mártires da Machava, n.º 1627, cidade de 
Maputo.

Dois) Mediante deliberação da administração, 
a sede social poderá ser transferida para qualquer 
outro local dentro do território nacional.

Três) Mediante deliberação do administração 
ou do Conselho de Administração, quando 
instituído, a sociedade poderá criar e encerrar 
sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação comercial em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de limpeza, jardinagem, 
recolha e gestão de resíduos sólidos ou espe-
ciais, fumigação, manutenção de edifícios, 
gestão de eventos, comércio de produtos de 
limpeza e higiene, lavagem de viaturas ao 
domicílio,  bem como outras actividades que a 
sociedade achar conveniente.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou indi-
rectamente, relacionadas com o seu objecto 
principal, assim como praticar todos os actos 
conexos, subsidiários ou complementares.

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 25.000,00 MT (vinte 
mil meticais), e encontra-se distribuído pelas 
seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
12.500,00 MT (doz mil e quin-
hentos meticais), representativa 
de cinquenta por cento do capital 
social, titulada pelo sócio René 
Luhane Arthur Gagnaux; e

b) Uma quota com o valor nominal 
de 12.500,00 MT (doze mil e 
quinhentos meticais) representa-
tiva de cinquenta por cento do 
capital social, titulada pelo socio 
Jean-Claude Burri.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumen-
tado, mediante deliberação dos sócios tomada 
em assembleia geral, sob proposta da admi-
nistração.

Dois) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam de direito de preferên-
cia, na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO SEXTO 

(Transmissão de quotas)

Um) É livre a transmissão de quotas entre 
os sócios.

Dois) A transmissão de quotas a terceiros 
fica condicionada ao exercício do direito de 
preferência da sociedade, em primeiro lugar, e, 
caso esta não o exerça, ao exercício do mesmo 
direito pelos demais sócios.  

Três) Os direitos de preferência a que se 
refere o número anterior deverão ser exercidos 
em conformidade com o disposto no artigo 
duzentos e noventa e oito do Código Comercial.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos)

Os sócios, mediante celebração de contrato 
escrito, podem prestar suprimentos à sociedade, 
nos termos e condições a serem previamente 
acordados com a administração da sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais e gestão                    
da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Gestão da sociedade)

Um) A gestão da sociedade fica a cargo 
dos administradores, nomeados desde já como 
administradores, os sócios René Luhane Arthur 
Gagnaux e Jean-Claude Burri.

Dois) A sociedade fica obrigada em todos 
os actos relativos à prospeção do seu objecto 
social, pelas assinaturas conjuntas de ambos 
os sócios.

Três) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social.

CAPÍTULO IV

Da dissolução e liquidação                      
da sociedade

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia                  
geral, dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários. 

ARTIGO DÉCIMO

Omissões

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, actualizado pelo Decreto-Lei                          
n.º 2/2009, de 24 de Abril, e demais legislação 
aplicável. 

Maputo, 26 de Janeiro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

R & A, Bar-Restaurant and 
Accommodation – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República que por escritura de treze  
de  Junho de dois mil e dezasseis, lavrada a folhas 
91 a 91 verso do livro de notas para escrituras 
diversas n.º 206, no Cartório Notarial de Pemba, 
a cargo de Rui Lágrimas Inácio Ezequiel 
Chichango, conservador/notário superior, foi 
constituída uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada por  
R & A, Bar-Restaurant and Accommodation, 
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Sociedade Unipessoal, Limitada, pelo sócio 
Cornelius Johannes Esterhuizen que se regerá 
pelas cláusulas seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e firma)

A sociedade adopta forma de sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
Limitada e a denominação de R&A, Bar- 
-Restaurant and Accommodation – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, podendo agir sob 
a denominação abreviada de R&A, Bar- 
-Restaurant and Accommodation, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede no bairro 
cimento, zona de cemitério, cidade de Pemba, 
província de Cabo Delgado, Moçambique, 
podendo abrir delegações, filiais, sucursais ou 
outras formas de representação social no país 
ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir                  
da data da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) O objecto social da sociedade consiste 
no exercício das seguintes actividades:

a) Restaurante e bar;
b) Acomodação e aluguer de quartos; e
c) Construção, aluguer e exploração de 

alojamento turístico. 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas e subsidiárias do 
objecto principal desde que sejam legalmente 
permitidas, devidamente autorizadas pelas 
autoridades competentes e tenha havido uma 
decisão do sócio.

Três) A sociedade   poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, nacionais 
ou estrangeiras, ainda que com objecto diferente 
do referido no número um.

CAPÍTULO II

Do capital social e administração

ARTIGO QUINTO

 (Capital social, divisão e cessão de quotas)

Um) O capital social, inteiramente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00 MT 
(vinte mil meticais), constituído por uma quota 
única, de que é subscritor e titular Cornelius 
Johannes Esterhuizen.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
por decisão do sócio, sendo livre a cessão total  
ou parcial da quota pelo sócio.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

O sócio único poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos a 
sociedade nas condições que forem estabele-
cidas por lei.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação) 

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, são conferidas ao sócio único 
Cornelius Johannes Esterhuizen, com dispensa 
de caução com ou sem remuneração.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, confe-
rindo os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura do administrador, ou alternativamente 
de um gerente ou procurador especialmente 
constituído pela gerência, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

Quatro) As condições de movimentação de 
contas bancárias são por decisão do sócio único.

Cinco) É vedado ao administrador ou 
mandatários assinar em nome da sociedade 
qualquer acto ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letra 
de favor, fianças, avales ou abonações.

Seis) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
administração.

CAPÍTULO III 

Das contas, lucros e disposições 
finais

ARTIGO OITAVO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro, de cada ano.

ARTIGO NONO

(Lucros)

Dos lucros em cada exercício, deduzir-se-ão 
em primeiro lugar, a percentagem legalmente 
indicada para constituir a reserva legal, 
enquanto não estiver realizada nos termos da 
lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por decisão do sócio.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continuará com 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si, um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em todo o omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos  de Pemba, vinte 
de Julho de dois mil e dezasseis. — A Técnica, 
Ilegível.

Foto Laxmi, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República, que por escritura de onze 
de Julho de dois mil e dezasseis, lavrada a folhas 
6 verso  a 8 do livro de notas para escrituras 
diversas n.º 206-A, no Balcão Único de 
Atendimento de Pemba, a cargo de Diamantino 
da Silva, conservador/notário superior, foi 
constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada por  
Foto Laxmi, Limitada, pelos sócios Sudhir 
Gordhandás e Guirish Lacximilal a qual se 
regerá pelas seguintes cláusulas: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede social)

Um) A sociedade tem como sua denominação 
Foto Laxmi, Limitada, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, tendo a 
sua sede avenida Eduardo Mondlane, bairro 
de Cimento, cidade de Pemba, província de 
Cabo Delgado, podendo estabelecer delegações 
ou outras formas de representação noutras 
províncias do país ou no estrangeiro.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
da assembleia geral transferir a sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade estabelece-se por um 
tempo indeterminado.

Dois) A sua vigência será contada a partir 
da data da lavração da respectiva escritura                 
pelo notariado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o 
exercício, de prestação de serviço na  área                                     
de actividades fotográfias, venda de material 
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de escritório, venda de material escolar, venda 
de material de construção e seus derivados, 
permitida na Lei Moçambicana.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares, que 
achar necessárias mediante a autorização das 
entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é realizado em dinheiro, é no valor total de 
100.000,00 MT, correspondente à soma de duas 
quotas, divididas da seguinte maneira:

a) Sudhir Gordhandás, com 50.000,00MT, 
correspondente a 50% do capital 
social;

b) Guirish Lacximilal, com 50.000,00MT 
correspondente a 50% do capital 
social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da assembleia geral que 
determina as formas e condições do aumento.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares.                         
Os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade, ao juro e condições definidas em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá a todo o tempo 
proceder à amortização de quotas quando:

a) As mesmas forem objecto de arresto, 
penhora ou onerosas de qualquer 
forma;

b) Os respectivos titulares, nomea-
damente, agentes de propriedade 
intelectual prestarem a outras 
pessoas singulares ou colectivas 
os serviços cuja prática se rege 
pela lei moçambicana, reservando 
aos agentes comerciais por si 
reconhecidos praticar quaisquer 
actos ou assinar quaisquer docu-
mentos relacionados aos tais 
serviços.

Dois) As quotas serão amortizadas                                              
de acordo com o seu valor contabilístico                       
do último balanço aprovado.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á para 
tratar assuntos tais como:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço e das contas 
desse exercício;

Cargalpha Moçambique 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico,  para efeitos de publicação, 

no Boletim da República, que por escritura 
pública de nove de Agosto de  dois  mil e  
dezasseis,  lavrada a folhas 31 verso à 33 
do livro de notas para escrituras diversas 
n.º 206-A, perante mim, Diamantino da 
Silva, conservador e notário superior dos 
registos e notariado, foi constituída uma 
sociedade, denominada Cargalpha Moçambique 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, pelo sócio 
Carlos Alberto López Dias de Almeida, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede social)

A sociedade adopta a denominação 
de Cargalpha Moçambique – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e constitui-se sob forma 
de sociedade unipessoal, tendo a sua sede no 
bairro de Chuiba n.º 280, cidade de Pemba, 
província de Cabo Delgado, podendo abrir 
delegações ou outras formas de representação 
em outros pontos do país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade estabelece-se por um 
tempo indeterminado.

Dois) A sua vigoração contar-se-á a partir           
da data do reconhecimento pelo notário.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a exploração e o desenvolvimento das seguites 
actividades:

a) Actividade de transitário;
b) Logística e transportes nacionais e 

internacionais, aéreos, marítimos 
e terrestres;

c) Prestação de serviços de consultoria 
técnica, mediação;

d) Prestação de serviços de intermediação 
comercial;

e) Importação e exportação de maqui-
naria, equipamento, componentes, 
ma t é r i a s  p r imas ,  p rodu to s 
e materiais associados, bens e 
todos os outros necessários para 
o desempenho das actividades da 
sociedade;

f) Actuação como agentes, representantes 
ou intermediários com relação a 
negócios, contratos comerciais, 
ordens de encomendas, concursos, 
concessões ou outros actos conexos;

g) Comércio a retalho e a grosso;
h) A concessão, manufactura, compra, 

venda, reparação e distribuição 
geral.

b) Divisão sobre a aplicação dos resul-
tado.

Dois) A assembleia geral decorrerá sempre 
bastando a presença de dois terços do efectivo 
total.

ARTIGO OITAVO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A sociedade é gerida pelos doissócios 
podendo estes nomearem um director caso haja 
necessidade, por deliberação em assembleia 
geral.

Dois) São indicados os senhores Sudhir 
Gordhandáse Guirish Lacximilal como sócios 
gerentes da sociedade, cujo mandato vigorará 
desde a data da constituição da sociedade até a 
data da realização da assembleia geral ordinária 
que aprova as contas relativas ao primeiro 
exercício.

ARTIGO NONO

(Competências)

Um) Compete o sócio Sudhir Gordhandás, 
representar a sociedade em juízo, fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os actos 
tendentes a rzzalização do objecto social que 
a lei ou os presentes estatutos não reservem a 
assembleia geral.

Dois) Para que a sociedade fique obrigada 
bastará a assinatura de um dos sócios, mediante 
apresentação de procuração

ARTIGO DÉCIMO

(Distribuição de resultados)

Os lucros apurados em cada exercício da 
sociedade líquidos de todas as despesas e 
encargos sociais, separada a percentagem legal 
para o fundo de reserva legal, enquanto não 
estiver realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo, poderão ser distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas, se outra 
não for a deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e transformação da sociedade)

A sociedade dissolve-se por vontade dos 
sócios, ou nos casos previstos por lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão resolvidos pelo 
recurso às disposições da lei das sociedades 
por quotas.

Está conforme.

Conservatória dos Registos  de Pemba, 
quatro de Agosto de dois mil e dezasseis. —              
A Técnica, Ilegível.
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Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou secundárias às suas 
principais, tendentes a maximizá-las através de 
novas formas de implementação de negócios 
e como fontes de rendimento mediante a 
autorização das entidades de tutela.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito é realizado em dinheiro, é no valor total 
de 50.000,00 MT, (cinquenta mil meticais), 
pertencente ao úníco sócio o senhor Carlos 
Alberto López Dias de Almeida e equivalente 
a 100%.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação do único sócio que determina 
as formas e condições do aumento.

ARTIGO QUINTO

(Cessação de quotas)

É livre a cessação total ou parcial de quotas 
a terceiros por deliberação do único sócio, bem 
como a admissão de sócios na sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral e gerência da sociedade)

A assembleia geral é composta pelo único 
sócio, senhor Carlos Alberto López Dias de 
Almeida, ao qual cabe fazer o balanço no fim 
de cada exercício, sendo obrigatório fazê-lo 
anualmente. Ainda cabe a este a gerência da 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Competências)

Um) Compete o único sócio representar 
a sociedade em juízo, fora dela, activa e pas-
sivamente, praticando todos os actos tendentes 
a realização do objecto social que a lei ou os 
presentes estatutos não reservem a assembleia 
geral.

Dois) O sócio pode constituir mandatários 
para os efeitos, nos termos do artigo duzentos e 
cinquenta e seis do Código Comercial.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do único sócio.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos e contratos estranhos 
aos seus negócios designadamente em finanças 
letras a favor e abonações.

ARTIGO OITAVO 

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados nos termos 
do Código Comercial e demais Legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial de Pemba-Baú, 9 de Agosto 
de dois mil e dezasseis. — O Conservador, 
Ilegível.

Rogério Arcari – Sociedade 
Unipessoal,  Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República, que por Registo de 
dezasseis de Janeiro de dois mil e nove, lavrada, a 
folhas 110, sob o n.º1103, do livro de matrículas 
de sociedades C-5 e inscrito sob o n.º1365, a 
folhas 193 e seguinte, do livro de inscrições 
diversas E-9, desta conservatória, foi constituída 
entre o sócio  Rogério Ascari, uma sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada por Rogério Arcari                                                                              
– Sociedade Unipessoal,  Limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede, duração)

Um) A empresa adopta a denominação 
de, Rogério Ascari, sociedade unipessoal 
de responsabilidade, limitada. Tem a sua 
sede em Murrebue e durará por um tempo 
indeterminado, contando a sua existência a 
partir da data do reconhecimento notarial. 

Dois) A sociedade, poderá por decisão abrir 
sucursais filiais, delegações ou qualquer outra 
espécie de representação comercial legalmente 
prevista no território nacional, bastando para 
tal autorização das autoridades competentes.

Três) A sociedade poderão transferir a sua 
sede para qualquer localidade do território 
nacional por deliberação da assembleia geral. 

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um)  A sociedade tem por objecto principal 
a criação de animais e venda de carne operação 
industrial hoteleira servindo todos os interessados 
dos serviços seja nacionais ou estrangeiros, por 
deliberação da assembleia  geral, exercer directa 
ou indirectamente quaisquer outras actividades 
conexas, complementares ou subsídios do seu 
objecto principal, desde não contrariada pela lei.

Dois) A sociedade poderá ainda, mediante 
deliberação da assembleia geral, participar 
directa ou indirectamente em empreendimentos 
que de alguma concorram para a prossecução do 
seu objecto social e, do mesmo modo, aceitar 
concessões, adquirir e gerir participações de 
capitais em quaisquer empresas nacionais ou 
estrangeiras, ser eleita para órgãos sociais das 
sociedades em cujo capital social participe, 
bem como participar em empresas ou quaisquer 
outras formas de associações em direitos 
permitidas. 

Três) Gestão de negócios, imobiliárias e 
outros serviços permitidas pela lei. 

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)  

Um) O capital social é de 20.000,00 MT 
(vinte mil meticais), distribuído na sua totali-
dade à favor do senhor Rogério Ascari: 

Dois) O capital social está integralmente 
realizado em numerário e pelos valores do 
presente estatuto. 

ARTIGO QUARTO

(Aumento do capital)

Um) Para o desenvolvimento da actividade 
da sociedade é por deliberação da assembleia  
geral o capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, devendo para efeito ser por 
conta própria, admissão de um sócio, cedência 
de alguma quota e ou por venda parcial ou total. 

Dois) Media entrada em numerário, espécie 
pela incorporação dos suprimentos feitos a caixa 
social pelos sócios se forem incorporados, ou 
por capitalização de toda ou parte de lucros 
ou das reservas para o que se observam as 
formalidades legais. 

Três) Para o aumento deverá ser indicado se 
serão criadas novas quotas ou aumento de valor 
nominal existente. 

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não haverá prestações suplementares, mas a 
sociedade poderá receber dos sócios as quantias 
que se mostrem necessárias ao suprimento das 
necessidades da caixa, sendo os reembolsos 
efectuados nos termos e condições que forem 
previamente acordadas que são: 

ARTIGO SEXTO

(Cessação de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial 
de quotas por decisão pessoal e escrito do 
proprietário para salva guardada empresa.                                                                                                    
A cessação de quotas a terceiros carece de 
consentimento da assembleia   geral a qual 
fica reservado o direito de preferência na sua 
aquisição. 

Dois) Competirá a sociedade em primeiro 
lugar, e depois a cada um dos sócios (se for 
incorporado) exercer o direito de opção na 
cessão, neste caso pelo valor nominal de quota 
acrescida da parte correspondente ao fundo 
da reserva existente a data do evento, sendo 
a última hipótese, a quota alienada dividida 
proporcionalmente as quotas dos sócios 
optantes. 

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência)

Um) Fica desde já nomeado o único sócio 
o senhor Rogério Ascari, administrador e, 
gerente da sociedade, isento de qualquer tipo de 
encargos. Compete a gerência exercer todos os 
poderes necessários para o bom funcionamento 
dos negócios da sociedade, nomeadamente: 

a) Executar  as deliberações decididas       
em assembleia geral;

b) Representar a sociedade em juízo ou 
fora dele; 
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c) Obrigar a sociedade nos termos e 
condições que forem deliberados 
na assembleia  geral;

d) Conferir mandatos de gerência ou 
outros poderes que constem nos 
respectivos mandatos.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos 
e qualquer acto é suficiente a assinatura do 
administrador ou gerente, que pode delegar 
total ou parcialmente tais poderes nos seus 
mandatários, ou a assinatura de que estiver a 
fazer a sua vez. 

ARTIGO DÉCIMO  PRIMEIRO

(Dissolução e transformação da sociedade)

Um) A sociedade dissolver-se-á nos casos 
previstos pela lei, ainda por simples voto 
favorável três quartos do sócios, e, ou por 
vontade do (s) sócio (s). 

Dois) Nestes termos a transformação carece 
de iniciativa do sócio ou solicitação de alguém 
interessado para ser incorporado ao sócio da 
empresa.

 Três) A liquidação será  efectuada com a 
adjudicação do conjunto do activo e passivo 
aos sócios ou sócio que em licitação de aberta 
entre eles, ofereça maior lanço. Pagamento aos 
restantes sócios será efectuado no prazo de trinta 
dias e na proporção de respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Normas subsidiária)

Em todo o caso omisso serão regulados 
pelas disposições legais aplicáveis e em vigor 
na República de Moçambique. 

Presente  certidão de publicação que depois 
de revista e consertada, assino. 

Está conforme.

 Conservatória dos Registos de Pemba, 
vinte  de Junho de dois mil e dezasseis. —                                 
A Notária, Ilegível.

Imobiliária Horizonte, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura do dia dezanove de Janeiro de dois mil 
e dezasseis, lavrada de folhas noventa a folhas 
noventa e duas, do livro de escrituras diversas 
número trinta e dois, da Terceira Conservatória 
de Registos Civil e Notariado da Beira, a 
cargo de Mário de Amélia Michone Torres, 
conservador e notário superior da referida 
conservatória, os sócios   Ismail Valimahomed e 
Kulsum Noormahomed Alimahomed, cederam 
a totalidade das suas quotas de vinte e dez 
porcentos, respectivamente, ao sócio Ebrahim 
Esmail Patel, desligando-se na íntegra da 
sociedade Imobiliária Horizonte, Limitada.

State Go Beira, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, por 
acta datada de oito de Setembro de dois mil e 
dezasseis, reunida a assembleia extraordinária 

Transaly, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de dezoito de Julho de dois mil e dezasseis 
da assembleia geral da sociedade Transaly, 
Limitada, com a sua sede na cidade da Matola, 
na Avenida União Africana, número quatro 
mil, oitocentos e setenta e cinco, registada 
sob o número dezasseis mil, quinhentos e 
setenta e sete, a folhas quarenta e seis do 
livro C traço quarenta e um, com o capital 
social de quatro milhões e novecentos mil 
meticais, foi deliberada a inclusão no objecto 
social do transporte e comercialização de água 
potável bem como do aluguer de máquinas 
e equipamentos e a abertura de sucursais nas 
Províncias de Nampula, Cabo Delgado, Sofala 
e Gaza. 

Em virtude da deliberação tomada pelos 
sócios, fica alterado o número um do artigo 
terceiro do pacto social, passando o mesmo a 
ter a seguinte redacção:

ARTIGO TERCEIRO

Um) O objecto social da sociedade 
consiste no exercício de actividades de:

a) Inalterado;
b) Inalterado;

Veolia Serviços Ambientais 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por documento particular de dez de Janeiro 
de dois mil e dezassete,em conformidade com 
a deliberação tomada em assembleia geral, 
ocorrida na mesma data, procedeu-se a alteração 
parcial dos estatutos da sociedade Veolia 
Serviços Ambientais Moçambique, Limitada, 
com NUEL 100589648, em virtude do aumento 
de capital social, e, consequentemente, à alte-
ração do artigo quinto dos estatutos da socie-
dade, relativo ao capital social, passando o 
mesmo a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de três 
milhões seiscentos e cinquenta mil 
meticais e corresponde à soma das 
seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de três milhões seiscentos e 
trinta e sete mil e quinhentos 
meticais, representativa de 
noventa e nove vírgula sete 
por cento do capital social da 
sociedade, pertencente à sócia 
Veolia Africa; e

b) Uma quota com o valor nominal 
de doze mil e quinhentos 
meticais, representativa de 
zero vírgula três por cento do 
capital social da sociedade, per-
tencente à sócia Indico Waste 
Management, Limitada.

Está conforme.

Maputo, 25 de Janeiro de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Que, em consequência da referida cessão, 
foi alterada a redacção do numero um do artigo 
quinto e número um do artigo nono, ambos do 
pacto social, ficando os mesmos redigidos do 
seguinte modo:

..............................................................

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de 
um milhão de meticais, correspondente a 
soma de três quotas desiguais, divididos 
nas proporções de cinquenta, quarenta e 
dez porcento, equivalente a quinhentos 
mil, quatrocentos mil e cem mil meticais, 
pertencentes aos sócios Esmail Ebrahim 
Patel, Ebrahim Esmail Patel e Abidabanu 
Abdul Sacor, respectivamente.

.............................................................. 

ARTIGO NONO

A administração e a gerência da 
sociedade serão exercidas pelos sócios 
Esmail Ebrahim Patel e Ebrahim Esmail 
Patel.

Está conforme.

Conservatória de Registos Civil e Notariado 
da Beira, 21 de Janeiro de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

c) O transporte e comercialização de 
água potável;

d) O aluguer de máquinas e equipa-
mentos. 

Dois) Inalterado.
Três) Inalterado.

Maputo, 16 de Janeiro 2017. — O Técnico, 
Ilegível.
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da sociedade denominada State Go Beira, 
Limitada, (doravante a sociedade) com sede 
na Rua Fernando Ganhão, Caixa Postal                                    
n.º 44, no bairro da Sommerschield, na cidade de 
Maputo, matriculada sob o NUEL 100539470, 
com o capital social de 100.000,00 MT (cem 
mil meticais), os sócios deliberaram a alteração 
da denominação social para State Go Hotels, 
Limitada, consequentemente a sociedade passa 
a ter a seguinte redacção:  

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
State Go Hotels, Limitada, (a sociedade) 
e é constituída sob forma de sociedade 
por quotas, por tempo indeterminado, 
regendo-se pelos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável em vigor.

Esta conforme.

Maputo, 26 de Janeiro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível

Mozambique Freight 
Services, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de vinte e dois de Dezembro 
de dois mil e dezasseis, lavrada de folha cento 
e trinta e uma a folhas cento e trinta e duas, do 
livro de notas para escrituras diversas número 
quatrocentos e setenta oito traço A do Quarto 
Cartório Notarial de Maputo, perante Batçá 
Banú Amade Mussá, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior A, em exercício 
no referido cartório, procedeu-se na sociedade 
em epígrafe, dissolução da sociedade, em 
que os sócios em comum acordo deliberaram                              
a dissolução da sociedade.

Está conforme.

Maputo, vinte e cinco de Janeiro de dois               
mil e dezassete. — O Técnico, Ilegível.

Parkmoza Imobiliária, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de dezoito de Outubro de dois mil e 
dezasseis da sociedade Parkmoza, Imobiliária, 
Lda matriculada NUEL 100633396, aos sócios 
deliberaram acessão total das quotas dos sócios 
Gurhan Ucler e Mrrtarza Coskun no valor de 
nominal de quinze mil meticais para o novo 
sócio Hasan Toprak e deliberaram a cessão de 
quotas dos sócios Ufuk Koçak,  Nevzat yavuz 
Eren e Vedat  Donmez  no valor nominal de 
quinze mil meticais para o novo sócio Askin 
Bayan.

Em consequência directa da procedente 
alteração, modifica-se o artigo quinto do pacto 
social passa a ter a seguinte redacção.

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente redu-
zido, corresponde a trinta mil meticais, 
assim repartidos da seguinte maneira: 

a) Hasan Topark, quinze mil meti-
cais, que corresponde a 50% do 
capital social; e

b) Askin Bayan, quinze mil meticais, 
que corresponde 50% do capital 
social.

Maputo, 19 de Outubro de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Avigaza – Avicultores                    
de Gaza, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 25 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100814293, uma entidade 
denominada Avigaza – Avicultores de Gaza, 
S.A.

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a denominação 
Avigaza – Avicultores de Gaza, S,A., e rege-
se pelo disposto nos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Magoene, Posto Administrativo sede, distrito 
de Manjacaze, província de Gaza.

Dois) A sede da sociedade pode ser trans-
ferida para qualquer outro, por deliberação da 
Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos sócios, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agencias, 
delegações ou quaisquer outras de representação 
da sociedade em qualquer parte do território 
nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a avi-
cultura de corte (frangos, perus, patos, gansos 
e codornizes), avicultura de postura (produção 
de ovos), produção de ração e fomento do 
cooperativismo no sector avícola.

Dois) A sociedade poderão exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal e, nomeadamente, poderá 
praticar todos os actos complementares da sua 
actividade.

Três) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá adquirir, 
gerir alienar participações em sociedades de 
responsabilidade limitada, ainda que tenham por 
objecto uma actividade diversa da sua.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios               
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, é de 1.000.000, 00 MT (um 
milhão de meticais), representado por dez mil 
acções nominativas, com valor nominal de cem 
meticais, cada uma, integralmente subscrito e 
realizado.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas ou 
por incorporação de reservas, através de emissão 
de novas acções, aumento do respectivo valor 
nominal ou conversão de obrigações em acções, 
bem como por qualquer outra modalidade 
ou forma legalmente permitida, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) O aumento do capital social pode ser 
deliberado mediante proposta do Conselho 
de Administração e, em qualquer caso, a 
Assembleia Geral deverá ouvir o Conselho de 
Administração, o Conselho Fiscal, antes de 
tomar qualquer deliberação relativa ao aumento 
do capital social.

Três) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, por deliberação do Conselho 
de Administração, até ao limite fixado pela 
Assembleia Geral, observadas as formalidades 
legais e estatutárias.

Quatro) A deliberação do aumento do 
capital social devem mencionar, pelo menos, 
as seguintes condições:

i) A modalidade do aumento do capital;
ii) O montante do aumento do capital;
iii) O valor nominal das novas parti-

cipações;
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iv) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação de 
reservas;

v) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento do capital;

vi) O tipo de acções a emitir;
vii) A natureza das novas entradas, se 

as houver;
viii) Os prazos dentro dos quais as 

entradas devem ser realizadas;
ix) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência e;

x) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração e, supletivamente, nos termos 
gerais.

Seis) Em qualquer aumento do capital social, 
os accionistas gozam de direito de preferência 
na proporção das acções que possuírem, a 
exercer nos termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções  serão tituladas ou escriturais.
Dois) As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir sempre a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Seis) A sociedade  poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidas em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais sem voto.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência na transmissão                    
de acções)

Um) Os sócios gozam de direito de prefe-
rência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de acções, na proporção das suas respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as 
suas acções, ou parte destas, devera enviar, 
por carta dirigida ao presidente do Conselho 
de Administração, a respectiva manifestação 
de interesse de venda, a qual devera conterá a 

identidade do adquirente, o preço e as condições 
ajustadas para manifestada transmissão, 
nomeadamente as condições de pagamento, 
as garantias oferecidas e recebidas e a data da 
realização da transmissão.

Três) Nos quinze dias seguintes à data em 
que houver recebido a manifestação de interesse 
de venda, o Conselho de Administração devera 
notificar, por escrito, os demais sócios para 
exercerem o seu direito de preferência.

Quatro) O direito de preferência é exercido 
pelo valor, prazo e restantes condições acordadas 
para a projectada transmissão, devendo o sócio 
ou sócios que pretendam fazer notificar, por 
escrito, o sócio transmitente, no prazo máximo 
de trinta dias, a contar da data da notificação 
prevista no número anterior, sob pena de 
caducidade.

Cinco) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à cotação 
na bolsa de valores de Moçambique, em relação 
às quais os sócios não gozarão de direito de 
preferência sobre a respectiva transmissão.

Seis) Serão  inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar o 
respectivo averbamento no livro do registo de 
acções ou nas competentes contas de registo 
de emissão e de titularidade representativas do 
capital social da sociedade.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

Um) Por deliberação da Assembleia Geral, a 
sociedade poderá adquirir acções próprias, bem 
como poderá onerá-las, aliená-las ou praticar 
com as mesmas quaisquer outras operações 
em direito permitidas, respeitando sempre as 
disposições legais aplicáveis e que estejam 
sucessivamente em vigor.

Dois) A deliberação da  Assembleia Geral 
deve identificar o número de acções a adquirir, a 
alienar ou que por outra forma pretende dispor, a 
finalidade da operação, a identificação das partes 
e as respectivas contrapartidas e demais termos 
e condições da operação projectada.

Três) Enquanto pertençam à sociedade, as 
acções não conferem direito de voto, dividendo 
ou preferência, nem tem qualquer outro direito 
social, excepto o de participar em aumentos 
de capital por incorporação de reservas, se a 
Assembleia Geral não deliberar o contrário.

Quatro) Na alienação de acções próprias, 
os sócios gozam de direito de preferência, na 
proporção das suas respectivas participações, 
a exercer nos termos do artigo oitavo destes 
estatutos, com as respectivas adaptações.

Cinco) No relatório anual do Conselho de 
Administração, deve ser indicado o número 
de acções próprias adquiridas e alienadas ou 
oneradas, durante o exercício, bem como os 
respectivos motivos e condições, e o número 
de acções próprias detidas no final do exercício.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipo de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade  poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestação suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações   
suplementares de capital até ao valor do capital 
social, à data da deliberação, ficando os sócios 
obrigados na proporção, condições, prazos e 
montantes estabelecidos em Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos                           
à sociedade, nos termos e condições estabele-
cidas pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração e;
c) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Ressalvado o que se refere ao mando 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único, o mandato 
dos membros dos órgãos sociais é de cinco anos, 
contando-se como um ano completo o ano da 
data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.



724                                                                                                                                                      III SÉRIE — NÚMERO 22

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sociais ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao presidente da 
mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas  por deliberação 
da assembleia, tomada nos mesmos termos da 
deliberação das respectivas nomeações.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar conforme 
a lei em vigor.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral da sociedade, regular-
mente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes os dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa Assembleia Geral.

Dois) Os obrigacionista não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não tem, nessa qualidade 
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em 
co-propriedade ou co-proprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas reuniões da Assembleia 
Geral da sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito ou administração 
judicial não conferem ao respectivo credor, 

depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas reuniões de Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) A cada acção correspondera um voto.
Dois) Tem o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar os 
accionistas que detiveram acções averbadas 
a seu favor na competente conta de registo de 
emissão de acções à data de oito dias antes 
da data marcada para a assembleia, devendo 
permanecer registadas a favor dos accionistas 
até ao encerramento da reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou colec-
tivas, poderem apenas fazer-se representar 
nas reuniões da Assembleia Geral por outro 
accionistas, pelo cônjuge, por descendente 
ou ascendente, ou, ainda, por advogado ou 
administrador, que para o efeito designa, 
indicando os poderes conferidos e prazo 
determinado de, no máximo, um ano, mediante 
procuração outorgada por escrito ou por 
simples carta dirigida ao presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, e entregue na sede social da 
sociedade até as dezassete horas do penúltimo 
dia útil anterior ao da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer do 
Conselho Fiscal ou do Fiscal Único 
sobre as mesmas e deliberação 
sobre a aplicação dos resultados 
do exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações;

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restitui-
ção das prestações suplementares;

h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

j) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

k) Deliberar sobre a admissão à cotação 
de Bolsa de Valores das acções 
representativas do capital da socie-
dade;

l) Deliberar sobre outros assuntos que não 
estejam, por disposição estatutária 
ou legal sucessivamente em vigor, 
na competência de outros órgãos 
da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é cons-
tituída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
da mesa, será o mesmo substituído por qual- 
quer administrador da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de anúncios, publicados no Boletim 
da República, e num dos jornais de maior 
circulação da localidade onde se situe a sede 
da sociedade, com quarenta e cinco dias de 
antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o 
local, o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar validamente constituída 
a Assembleia Geral, sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Três) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo presidente da mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitui, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal ou do Fiscal Único ou, ainda, 
de accionistas, que represente mais de vinte por 
cento do capital social.

Quatro) O requerimento referido será diri-
gido ao presidente da mesa da Assembleia Geral 
e deverá justificar a necessidade da convocação 
da Assembleia Geral e indicar, com precisão, 
os assuntos a incluir na ordem de trabalhos da 
Assembleia Geral a convocar.

Cinco) Se o presidente da Mesa da Assem-
bleia Geral não convocar uma reunião da 
Assembleia Geral, quando legalmente se 
mostre obrigado a faze-lo, poderá o Conselho 
de Administração, o Conselho Fiscal ou 
Fiscal Único e/ou os accionistas que a tenham 
requerido convocá-la directamente.
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ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representam, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social subscrito, 
salvo os casos em que a lei ou os presentes 
estatutos exijam um quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presentes 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias gerais em segunda convocação.

Três) A Assembleia Geral só poderá proceder 
à eleição dos membros dos órgãos sociais, 
quando estejam presentes ou representados 
os accionistas que representem, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Quórum deliberativo)

Um) Salvo o disposto no número seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou os presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Só serão válidas, desde que aprovadas, 
pelo menos, por votos correspondentes a dois 
terços do capital social, quando a lei não exija 
maioria superior, as deliberações tenham por 
objectivo:

a) A alteração dos estatutos da socie-
dade; e

b) Dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicando nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o presidente da mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nos anúncios convocatórios da Assembleia 
Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
devera ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cadaano, e, extra-
ordinariamente, sempre que seja convocada, 
com observância dos requisitos estatutários e 
legais.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições funcionar, mas não seja possível, por 
motivo justificável, dar-se início aos trabalhos 
ou, tendo sido dado início, os mesmos não 
possam, por qualquer circunstância, concluir-se, 
será a reunião suspensa para prosseguir em dia, 
hora e local que forem no momento indicados 
e anunciados pelo presidente da mesa, sem que 
haja de ser observada qualquer outra forma de 
publicidade ou convocação.

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões.

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração, composto por um número impar 
de membros efectivos, conforme o deliberado 
pela Assembleia Geral que os eleger, um dos 
quais assumira as funções de presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído 
por cooptação, ate à primeira reunião da 
Assembleia Geral que procedera à eleição do 
novo administrador, cujo mandato terminará 
no final do quinquénio em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração compe-
tem os mais amplos poderes de gestão e repre-
sentação social e nomeadamente:

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social;

b) Adquirir, vender, permutar ou, por 
qualquer forma, onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis e imóveis, 
sempre que o entenda conveniente 
para os interesses da sociedade;

c) Executar e fazer cumprir as delibera-
ções da Assembleia Geral;

d) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente 
perante quaisquer entidades públi-
cas ou privadas;

e) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da sociedade, incluin-
do mandatários judiciais;

f) Subscrever ou adquirir participa-
ções no capital social de outras 
sociedades;

g) Adquirir, onerar e alienar obrigações, 
observando as disposições estatu-

tárias e legais sucessivamente em 
vigor, bem como realizar quaisquer 
operações sobre as mesmas;

h) Contrair empréstimos e outro tipo de 
financiamentos;

i) Delegar as suas competências em 
um ou mais dos seus membros oi 
em determinados empregados da 
sociedade, fixando as condições e 
limites dos poderes delegados.

Dois) É vedado aos administradores realizar 
em nome da sociedade quaisquer operações 
alheias ao objecto social.

Três) Os actos praticados contra o estab-
elecido no número anterior importam para 
o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir a ordem de trabalhos 
e as demais indicações e elementos necessários 
à toma das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convo-
cação do Conselho de Administração podem 
ser dispensadas pelo consentimento unânime 
de todos os administradores.

Quatro)O Conselho de Administração 
reunira na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, que deverá ser indicado na 
respectiva convocatória.

Cinco) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o presidente do Conselho de Admi-
nistração poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
na respectiva convocatória.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representada.

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração poderão fazer-se representar nas 
reuniões por outro membro, mediante comu-
nicação escrita dirigida ao presidente, bem como 
votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes ou representados, 
cabendo ao presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade.
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Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão das actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Mandatários)

O Conselho de Administração poderá 
nomear procuradores da sociedade para a 
prática de certos actos ou categoria de actos, nos 
limites dos poderes conferidos pelo respectivo 
mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura de dois membros do 
Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais manda-
tários, nos termos e limites dos 
poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente é 
sufi-ciente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo a 
assinatura ser aposta por chancela ou por meios 
tipográficos de impressão.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais 
será exercida por um Conselho Fiscal ou por 
um Fiscal Único, que será uma sociedade de 
auditoria de contas, conforme for deliberado 
pela Assembleia Geral.

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a uma sociedade de auditoria de contas 
o exercício das funções de fiscalização, não 
procedera à eleição do Conselho Fiscal.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente.

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicara o respectivo 
presidente.

Três) Um dos membros efectivos e o 
membro suplente do Conselho Fiscal terão 
de ser auditores de contas ou sociedades de 
auditoria devidamente habilitadas.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o Fiscal Único são eleitos na Assembleia 
Geral ordinária, mantendo-se em funções ate à 
assembleia ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao presi-
dente, em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em qual-                                          
quer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatória.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos de vencidos e 
as respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá contra-
tar uma sociedade externa de auditoria para 
efeitos de auditoria e verificação das contas               
da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de resul-

tados e demais contas do exercício fecham-se 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO 

(Aplicação dos resultados)

Os lucros que resultarem do balanço anual 
terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou rein-
tegração da reserva legal, ate que 
esta represente, pelo menos, a 
quinta parte do montante do capital 
social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
reger-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Está conforme.

Maputo, 20 de Janeiro de dois mil e dezas-
sete. — O Técnico, Ilegível.

Lavandaria Diamante, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 23 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100813025, uma entidade 
denominada Lavandaria Diamante, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Primeira. Paula Cristina Dias Vaz Torre 
do Vale, moçambicana, natural de Maputo, 
casada, portadora do Bilhete de Identidade                                                 
n.º 110102097742S, residente na Avenida                           
25 de Setembro, n.º 942, 8.º andar, flat. 15, 
bairro Central C, contactável através do                           
n.º 846712 867, cidade de Maputo; e

Segunda. Stella Marina Dias Vaz Torre 
do Vale, moçambicana, natural de Maputo, 
solteira, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100576902M, residente na avenida                                                    
25 de Setembro n.º 942, 8.º andar, flat. 15,                                                                                            
bairro Central C, contactável através do 
n.º 844454067, cidade de Maputo, pelo 
presente contrato de sociedade outorgam e 
constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá                       
pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Lavandaria Diamante, Limitada, com sede na 
cidade de Maputo, podendo por deliberação 
da assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do presente contrato                          
de sociedade.
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto a 
prestação de serviços na área de lavandaria.

Dois) A sociedade poderá exercer entre 
outras actividades em qualquer outro ramo 
de economia nacional desde que relacionadas                
com o seu objecto social e para os quais se 
obtenham as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de 200.000,00 MT (duzentos mil 
meticais), correspondendo a duas quotas iguais, 
subscritas da seguinte forma:

a) Paula Cristina Dias Vaz Torre do Vale 
com cinquenta por cento (50%) do 
capital social, o correspondente a 
100.000,00 MT (cem mil meticais);

b) Stella Marina Dias Vaz Torre do Vale 
com cinquenta por cento (50%) do 
capital social o correspondente a 
100.000,00 MT (cem mil meticais).

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital, podendo, porém, os sócios 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, oneração e alienação de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) A cessão de quota entre os sócios 
ou seus herdeiros é livremente permitida, 
ficando desde já autorizada, mas se for a favor 
de estranhos carece do consentimento da 
sociedade, a qual está reservado o direito de 
preferência.

Três) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e 
os restantes sócios, por esta ordem.

ARTIGO SÉTIMO

(Nulidade da divisão, cessão, alienação                 
ou oneração de quotas)

É nula qualquer divisão, cessão, alienação 
ou oneração de quotas que não observe o pre-
ceituado no artigo sexto.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, gerência                    
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente na sede social, uma vez por cada ano, 
para apreciação do balanço anual das contas e 
do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada por um dos gerentes, sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada.

Dois)A assembleia geral será convocada por 
um dos sócios, por comunicação escrita dirigida 
e remetida a todos os sócios com a antecedência 
mínima de quinze dias.

ARTIGO NONO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer-se representar na 
assembleia geral por outro sócio, mediante 
poderes para esse efeito conferidos por 
procuração, carta, telecópia ou telex, ou pelo 
seu legal representante, quando nomeado de 
acordo com os estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

(Votação)

A assembleia geral considera-se regu-
larmente constituída para deliberação quando, 
em primeira convocação, estejam presentes 
ou devidamente representados, pelo menos, 
o correspondente à maioria simples dos votos 
do capital social e, em segunda convocação, 
independentemente do número de sócios 
presentes e do capital que representam e as 
deliberações são tomadas por maioria simples 
dos votos presentes ou representados excepto 
nos casos em que a lei exija maioria qualificada 
de três quartos dos votos correspondentes ao 
capital social, designadamente:

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gerência)

A direcção da sociedade e a sua represen-
tação em juízo e fora dele obriga a assinatura 
das duas sócias fundadoras.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, 
a realizar até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

 A sociedade dissolve-se nos termos fixados 
na lei e nos estatutos.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

As omissões serão resolvidas de acordo o 
Código Comercial em vigor em Moçambique 
e demais legislação aplicável.

Maputo, 26 de Janeiro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Las Vegas Hotelaria                       
e Turismo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 30 de Novembro de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100797844, uma entidade 
denominada Las Vegas Hotelaria e Turismo, 
Limitada, entre:           

José Domingos Rodrigues, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110105451611A, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo 
em 21 de Dezembro de 2015 e com validade 
vitalício, residente nesta cidade de Maputo;

Timóteo Carolino Campos Cordeiro, de nacio-
nalidade portuguesa, portador do DIRE                    
n.º 11PT00047100B, emitido em 10 de 
Março de 2014 pelos Serviços de Migração 
da cidade de Maputo, e válido até 10 de 
Março de 2015, residente nesta cidade de 
Maputo; e

Justo e acertado o presente contrato de socie-
dade, que se regerá pelo Decreto n.º 2/2005, 
de 27 de Dezembro e Decreto-Lei n.º 3/2006, 
bem como pelas cláusulas e condições                
que se seguem.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação da firma

A sociedade por quotas de responsabili-                      
dade l imitada adopta a  denominação                                        
Las Vegas Hotelaria e Turismo, Limitada,                   
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e reger-se-á pelos presentes estatutos e pelas 
disposições legais em vigor na República de 
Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto da sociedade

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) A exploração da indústria hoteleira, 
em qualquer das suas modalidades, 
designadamente estabelecimentos 
de restauração e bebidas, bares, 
snack-bares, pubs, discotecas e 
salas de bilhares; 

b) A contratação de músicos e artistas, 
bem como promoção de eventos 
musicais e espectáculos artísticos 
ao vivo e karaoke; 

c) O fornecimento a terceiros de serviços 
relacionados; 

d) A prestação de serviços de consul-
toria e assistência técnica do ramo 
hoteleiro e serviços conexos. 

Dois) A sociedade poderá exercer activi-
dades conexas, complementares ou subsi-  
diárias da actividade principal. 

Três) Por deliberação da assembleia geral a 
sociedade poderá exercer qualquer outro ramo 
de formação ou serviços similares desde que 
para tanto obtenha as necessárias autorizações 
das autoridades competentes.

ARTIGO TERCEIRO

Sede e duração da sociedade

Um)A sociedade tem a sua sede na avenida 
25 de Setembro, n.º 1785, na cidade de Maputo, 
podendo abrir sucursais, quando os sócios o 
julgarem conveniente, em Moçambique ou em 
qualquer país estrangeiro.

Dois)A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, da sociedade integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma quota de 50% do capital 
de dez mil meticais, pertencente ao sócio José 
Domingos Rodrigues e uma quota de 50% do 
capital de dez mil meticais, pertencente ao sócio 
Timóteo Carolino Campos Cordeiro.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

O capital social poderá ser aumentado por 
decisão dos sócios, observando para tal o 
disposto na lei.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

A assembleia geral dos sócios reunirá na 
sua sede social após convocatória escrita e 
enviada por carta registada com trinta dias                                       

de antecedência em sessão ordinária uma 
vez por ano para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço de contas do exercício e 
deliberar sobre qualquer outro assunto para que 
tenha sido convocada e em sessão extraordinária 
sempre que necessário. 

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A gestão e administração da sociedade 
e a sua representação, em juízo ou fora dele, 
fica a cargo dos sócios e administradores José 
Domingos Rodrigues e Timóteo Carolino 
Campos Cordeiro.

Dois) A sociedade obriga-se com a assina-
tura de um sócio.

ARTIGO OITAVO

Balanço e contas

O ano social coincide com o ano civil e o 
balanço e as contas anuais encerrar-se-ão com 
referência a trinta e um de Dezembro de cada 
ano e carecem da aprovação da assembleia 
geral.

ARTIGO NONO

Transmissão por morte

Por morte ou interdição de um sócio a 
sociedade continuará. No caso de morte, 
os herdeiros far-se-ão representar por um 
herdeiro, elemento por eles designado e, no 
caso de interdição, caberá ao sócio nomear o seu 
representante, mantendo-se as quotas.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução e liquidação

Um)A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois)No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação sendo que os liqui-
datários, nomeados pela assembleia geral, terão 
os mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Omissões

Nos casos omissos, regularão as disposi-           
ções legais aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 14 de Dezembro de 2016. —                 
O Técnico, Ilegível.

S & SZ Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 23 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 100813114 uma entidade 
denominada S & SZ Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:

Zaryab Hassan, maior, solteiro, de nacionali-
dade paquistanesa, titular do Passaporte 
n.º GU6802211, emitido em Sheikhupura, 
Paquistão, aos oito de Novembro de dois 
mil e dezasseis, residente nesta cidade de 
Maputo, constitui uma sociedade unipessoal, 
limitada que se regerá nos termos das 
disposições dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de S & 
SZ Trading – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado e tem a sua sede na avenida Joaquim 
Chissano, número sessenta e três, bairro de 
Urbanizaçäo, cidade de Maputo, podendo 
sempre que se justifique criar e/ou extinguir por 
de deliberação da assembleia geral, delegações, 
sucursais ou outra forma de representação social 
em qualquer ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

O objectivo principal da sociedade é 
comércio geral de géneros alimentícios.                             
A sociedade poderá eventualmente exercer 
outras actividades relacionadas direta ou 
indirectamente com o objecto principal                       
desde que devidamente autorizadas e os sócios 
assim o deliberem.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e a 
realizar em dinheiro é de cinquenta mil meticais, 
correspondente a uma única quota detida pelo 
sócio Zaryab Hassan.

CAPÍTULO III

Da cessão, alienação, oneração                 
ou divisão de quotas

ARTIGO QUINTO

Um) O sócio poderá dividir e ceder a sua 
quota, bem como constituir quaisquer ónus ou 
encargos sobre a sua própria quota.

Dois) A divisão e/ou cessão total ou parcial 
de quotas a sócios ou terceiros, assim como a 
sua oneração em garantia de quaisquer obri-
gações, está sujeita ás disposições do Código 
Comercial, aplicável ás sociedades por quotas 
de responsabilidade limitada.
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Rito & Araújo, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 13 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100810433, uma entidade 
denominada Rito & Araújo, Limitada:

Albano Rito Ferreira, casado, com Maria da 
Conceição Araújo Pinheiro Ferreira, sob 
o regime de comunhão de bens, de nacio-
nalidade portuguesa, natural de Braga, 
portador do DIRE n.º 11PT00045073P, 
emitido aos 2 de Fevereiro de 2016, pela 
Direcção Nacional de Migração de Maputo, 
que outorga neste acto como bastante pro-
curador e em representação dos senhores:

Amadeu Nuno de Araújo Pinto, casado, 
de nacionalidade portuguesa, natural de 
Celeiros-Braga, portador do Passaporte                                
n.º M645585, emitido aos 4 de Junho de 
2013 pela República Portuguesa; e  

António de Araújo Pinto, casado, de naciona-
lidade portuguesa, natural de Braga, portador 
do DIRE n.º 11PT00003843C, emitido aos 30 
de Setembro de 2015 pela Direcção Nacional 
de Migração de Maputo, respectivamente.

Que pelo presente instrumento constitui 
entre si uma sociedade por quotas de responsabi-
lidade limitada que se rege pelos estatutos 
abaixo do artigo 90 do Código Comercial:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Rito 
& Araújo, Limitada, e tem a sua sede no bairro 
Central, na avenida Zedequias Manganhela, 

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e representação 
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um) A administração e gerência da socie-
dade e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida pelo senhor 
Zaryab Hassan, desde já nomeado.

Dois) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do gerente da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO SÉTIMO

A sociedade não se dissolve por morte 
ou interdição de qualquer sócio, antes pelo 
contrário, continuará com os capazes sobrevivos 
e os representantes legais do interdito ou 
herdeiros do falecido, devendo estes nomear 
um entre si que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa.

Maputo, 26 de Janeiro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Talhão 121, Parcela 1/35, rés-do-chão, Distrito 
Municipal Kamphumo, nesta cidade, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora de país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da sua constituição.  

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:  

a) Prestação de serviços;
b) Comércio geral a grosso e a retalho; 
c) Construção e obras  públicas, fiscali-

zação de empreitadas;
d)Exploração e gestão de empreendi-

mentos turísticos e imobiliários; 
e) Formação incluindo gestão de imó-

veis próprios, prossecução de acti-
vidades recreativas e de animação 
turística;

f) Promoção e organização de eventos e 
espectáculos;  

g) Gestão de investimentos e de parti-
cipações sociais de outras socie-
dades; 

h) Administração de quaisquer bens 
móveis ou imóveis próprio ou 
prestação de serviços para venda  
de bens alheios ou terceiros; 

i) Elaboração de estudos e projectos co 
relativos a exploração e gestão de 
unidades turísticas e hoteleiras e 
ainda acessória a venda; 

j) Concepção e difusão de publicidade, 
propaganda e marketing, compra 
e venda de bens e revenda dos 
adquiridos, para esse fim; 

k) Promoção e mediação imobiliária, 
arrendamentos de imóveis, consul-
toria de gestão e estudos e apoio 
na internacionalização, fabrico e 
assistência de balanço e básculas, 
sistema de passagem e outros 
instrumentos de natureza acessória, 
ou complementar;

l) Fabrico e assistência e comercialização 
de máquinas e equipamentos para 
indústria comercial, agricultura e 
outros fins;

m) Importação e exportação de todo tipo 
de balanças e respectivas peças; 

n) Assistência técnica pré e após venda;
o) A sociedade poderá adquirir parti-

cipações financeiras em sociedades 
a constituir ou já constituídas ainda 
que tenha como objecto social 
diferente do da sociedade; 

p) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para 
isso esteja devidamente autorizado 
nos termos da legislação em vigor. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 200.000,00 MT 
(duzentos mil meticais), dividido em três partes 
desiguais assim distribuídas:

a) Albano Rito Ferreira, com uma quota 
no valor de 80.000,00 MT (oitenta 
mil meticais), correspondente a 
40% do capital social; 

b) Amadeu Nuno de Araújo Pinto com 
uma quota no valor de 60.000,00 
MT (sessenta mil meticais), corres-
pondente a 30% do capital social; e 

c) António de Araújo Pinto, com uma                                                                                             
quota no valor de 60.000,00 MT 
(sessenta mil meticais), corres-
pondente a 30% do capital social.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuídas quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes a sua participação              
na sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO

Gerência 

A administração e gerência da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente são exercidas por Albano Rito 
Ferreira e António de Araújo Pinto que ficam 
desde já nomeados gerentes, bastando a sua 
assinatura, para validamente obrigar a sociedade 
em todos os seus actos e contractos. 

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o permitirem. 
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ARTIGO NONO

Lucros, perdas e distribuição

 Dos lucros líquidos apurados é deduzido 20% 
destinado a reserva e os restantes distribuídos 
pelos sócios na proporção da sua percentagem 
ou dando outro destino que convier a sociedade 
após a deliberação comum.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade os seus herdeiros as-
sumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Decreto-Lei n.º 2/2005 de 27 de Dezembro e 
em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 26 de Janeiro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Contacto, Aulas e Traduções 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 16 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100811065, uma entidade 
denominada Contacto, Aulas e Traduções                  
–Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Fátima Celeste de Melo Nobre Teixeira Alves 
Vasconcelos Ribeiro, casada, professora, de 
nacionalidade moçambicana, residente em 
Maputo, e portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100276961F, emitido aos 23 de Junho 
de 2010, vitalício, constitui uma sociedade 
unipessoal de responsabilidade, limitada 
que se regerá pelas cláusulas constantes                           
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Contacto, Aulas e Traduções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, é criada por tempo 
indeterminado e tem a sua sede na rua de 
Tchamba, n.º 49, 1.º andar direito, na cidade 
de Maputo.

Thay Carlos e Filhos                        
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 13 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100813513, uma entidade 
denominada Thay Carlos e Filhos – Sociedade 
Unipessoal Limitada.

Armindo Thay Carlos, casado, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100402111N, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
aos 31 de Agosto de 2013, residente na rua 
Mapai, quarteirão n.º 9, casa n.º 119, bairro 
Magoanine C, na cidade de Maputo, constitui 
o presente contrato de sociedade unipessoal, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, que se regerá pelos termos e 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Thay Carlos e Filhos – Sociedade Unipessoal, 
Limitada  e constitui-se sob a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
cidade de Maputo, bairro Chiango, quarteirão                               
n.º 20, casa n.º 427, podendo, por deliberação 
dos sócios mudar a sede para qualquer outro 
local dentro ou fora do país, abrir sucursais, 
filiais, delegações ou outras formas legais de 
representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

Dois) A sede social da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro ponto do país 
por mera decisão do sócio único.

ARTIGO SEGUNDO

(Filiais, sucursais ou outra forma                         
de representação)

A sociedade, por decisão do sócio único, 
poderá criar filiais, sucursais ou outras formas 
de representação no território nacional ou fora 
dele.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
ensino de línguas, revisão linguística e tradução.

Dois) A sociedade poderá dedicar-se a acti-
vidades de prestação de serviços conexas e 
complementares ao seu objecto social.

Três) Para a realização do seu objecto, 
a sociedade poderá associar-se com outras 
pessoas, singulares ou colectivas, em consórcio 
ou adquirindo quotas, acções ou partes sociais, 
ou ainda constituindo novas sociedades.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 50.000,00 MT e corresponde 
à quota do sócio único Fátima Celeste de Melo 
Nobre Teixeira Alves de Vasconcelos Ribeiro.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
dinheiro ou por capitalização de parte ou tota-
lidade de lucros ou reservas.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A administração e gerência da socie-
dade e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, compete ao sócio único 
Fátima Celeste de Melo Nobre Teixeira Alves 
Vasconcelos Ribeiro.

Dois) Para que a sociedade fique valida-
mente obrigada bastará a assinatura do sócio- 
-gerente referido no número anterior.

ARTIGO SEXTO

(Mandantes e procuradores)

O sócio-gerente poderá delegar os poderes 
que lhe são conferidos nos presentes estatutos 
em qualquer pessoa estranha à sociedade 
mediante procuração para o representar nos 
actos ou categorias de actos especificados na 
procuração.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

A cessão total ou parcial de quotas é livre.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) Em caso de morte ou interdição do 
sócio único, a sociedade continuará com os 
seus herdeiros que manifestem vontade de pros-
seguir com a actividade da sociedade.

ARTIGO NONO

Todos os casos omissos serão regulados                  
pela lei em vigor.

Maputo, 26 de Janeiro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto o exercício              
das seguintes actividades: 

a) Exploração mineira;
b) Processamento mineiro;
c) Comercialização  de produtos mineiros;
d) Prospecção e pesquisa de recursos 

minerais;
e) Consultoria de estudos geológicos, 

hidrogeológicos, ambientais e 
mineração;

f) Consultoria em saúde pública;
g) Consultoria aduaneira;
h) Contabilidade e auditoria;
i) A sociedade poderá ainda exercer 

quaisquer outras actividades 
relacionadas com o seu objecto 
principal desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos 
da legislação em vigor.

j) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações sociais em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda 
que tenham objecto diferente, 
assim como associar-se a outras 
sociedades para a prossecução 
de objectivos comerciais ou não, 
bem como exercer as funções de 
gerente ou administradora noutras 
sociedades em que detenha parti-
cipações sociais.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais, uma quota única, correspondente a 
cem porcento do capital, pertencente ao senhor 
Armindo Thay Carlos.  

Dois) O sócio único poderá decidir sobre 
o aumento do capital social, definindo as 
modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, mas o sócio único, poderá, 
conceder à sociedade os suplementos de que 
necessite, nos termos e condições fixados.

Dois) Entende-se por suprimentos as impor-
tâncias complementares que o sócio adiantar, 
no caso de o capital se revelar insuficiente, 
constituindo tais suplementos verdadeiros 
empréstimos à sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração e representação                
da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Administração)

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas pelo sócio único, 

que detêm todos os poderes para obrigar a 
sociedade, sem necessidade de qualquer outro 
tipo de autorização.

Dois) A sociedade poderá nomear por meio 
de procuração do sócio único, mandatários 
ou procuradores da mesma para a prática de 
determinados actos ou categorias de actos.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanços e prestação de contas)

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta dos resultados 

fecham a 31 de Dezembro de cada ano, e 
carecem de aprovação do sócio único, a realizar-
se até ao dia 31 de Março do ano seguinte. 

ARTIGO OITAVO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á, em primeiro lugar a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto não encontrar-se 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pelo 
sócio único.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO

Um)  Em caso de morte ou interdição do sócio 
único, os herdeiros legais ou representantes do 
falecido ou interdito, os quais nomearão entre 
si um dos que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota permanecer indivisa. 

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos, aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, 26 de Janeiro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

NAS – Consultoria                          
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100454513, uma 
sociedade denominada NAS – Consultoria                                
e Serviços, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Nelson André Sitoe, casado, 
com Alduvina Adventino Nhantumbo, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana 
residente nesta cidade, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100034594B, emitido 
em Maputo, aos vinte e nove de Dezembro de 
dois mil e nove e válido até vinte e nove de 
Dezembro de dois mil e catorze;

Segundo. Nelson André Sitoe, em repre-
sentação de seu filho menor, Kelton Nelson 
Sitoe, de nacionalidade moçambicana resi-
dente nesta cidade, portador do Boletim de 
Nascimento n.º R-5207, do livro 17/2009, 
emitido em Maputo, aos dez de Julho de dois 
mil e nove.

Que pelo presente contrato constitui  uma  
sociedade por  quotas de responsabilidade limi-
tada e que se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação de 
NAS – Consultoria e Serviços, Limitada, com 
sua sede  na Cidade de  Maputo, podendo abrir 
delegações ou filiais, sucursais, delegações ou 
quaisquer outras formas de representação no 
país ou no estrangeiro e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir               
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto exercício 
da actividade de prestação de serviços de 
consultoria e assessoria de gestão, contabilidade 
e auditoria, comissões, consignações, agencia-
mento, mediação e intermediação comercial, 
publicidade, marketing e outros serviços 
pessoais afins.

Dois) A sociedade poderá também exercer 
actividades subsidiárias ou complementares, 
consignações, agenciamento e representações 
comerciais de entidades nacionais e estrangeiras 
bem como outro ramo de comércio ou indústria 
não proibidas por lei, desde que obtenham as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

Do capital social

O capital da social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
(20.000,00 MT), correspondente à soma de duas 
quotas desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dezoito 
mil meticais, pertencente ao Nelson 
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André Sitoe, correspondente                                   
a noventa por cento do capital 
social;

b) Uma quota no valor nominal de 
dois mil meticais, pertencente ao 
sócio Kelton Nelson Sitoe, corres-
pondente a dez por cento do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Aumento  e redução do capital

O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou diminuído quantas vezes forem 
necessárias desde que a assembleia geral, 
delibere sobre o assunto.  

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
pretenderem usar do direito de preferência 
nos trinta dias após a colocação da quota á sua 
disposição, poderá o sócio cedente cedê-la a 
quem entender, nas condições em que a oferece 
à sociedade e aos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio  Nelson 
André Sitoe.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizadas pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente, uma vez em cada ano, para apreciação 
do balanço e contas do exercício findo e repar-
tição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente, quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam, para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso da morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade dissolve-se nos termos fixados 
na lei ou por comum acordo dos sócios quando 
assim entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 26 de Janeiro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Ryza Comércio e Serviço 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 20 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100812770, uma entidade 
denominada Ryza Comércio e Serviço                             
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Belisario Jose Felipe, maior, solteiro, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110205510172B, de 25 de Agosto de 
dois mil e quinze, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil em Maputo, 
residente no quarteirão 62, casa n.º 15, bairro 
Maxaquene B, na cidade de Maputo.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui, uma sociedade unipessoal, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
social Ryza Comercio e Serviço – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, é uma sociedade comer-
cial unipessoal.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando a partir da data da 
celebração do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na avenida Eduardo 
Mondlane, n.º 2541, rés-do-chão, na cidade de 
Maputo, podendo abrir ou fechar delegações, 
sucursais ou outras formas de representação social 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, desde que o administrador assim o 
decida e mediante a prévia autorização de quem 
é de direito.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o 
exercício de:

a) Vendas a grosso e retalho de todos os 
produtos abrangidos para o comércio 
com importação;

b) Promoção imobiliária;
c) Construção civil, obras públicas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à uma única quota de valor 
nominal pertencente ao sócio Belisario Jose 
Felipe.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

A administração da sociedade será exercida por 
Belisario Jose Felipe, que desde já fica nomeado 
administrador.

ARTIGO SEXTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei (omissões).

Dois) Os casos omissos em tudo o que for 
omisso regularão as disposições legais vigentes 
em Moçambique.

Em tudo que fica omisso será regulado 
por lei da sociedade vigente na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Janeiro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

INHealth Consulting, Lmitada 

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República,  que por matricula de 
onze de Fevereiro de dois mil e dezasseis, foi 
constituída uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada registada sob o 
número dois mil cento e vinte sete , à folhas 
cento setenta e sete verso, do livro C traço 
cinco e número dois mil quatrocentos e setenta, 
à folhas cento cinquenta e sete e seguintes, do 
livro E traço catorze, a cargo de Paulina Lino 
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David Mangana, conservadora/notaria superior, 
denominada Inhealth Consulting, Limitada, 
pela sócia Susana Clara Berjano Moreira que 
se regera pelasclausuas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede social)

Um) A sociedade unipessoal, adopta 
a denominação de INHealth Consulting, 
Sociedade Unipessoal, Limitada e constitui-se 
sob forma de sociedade unipessoal, tendo a 
sua sede na Rua Base Beira, n.º 485, cidade de 
Pemba, distrito de Pemba, província de Cabo 
Delgado.

Dois) Por deliberação da gerência, a sede 
poderá ser transferida para outro local.

Três) Mediante deliberação da gerência, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade estabelece-se por um 
tempo indeterminado.

Dois) A sua vigoração contar-se-á a partir da 
data do reconhecimento pelo notário.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
de prestação de serviços nas áreas de consultoria, 
por lei autorizadas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares, que 
achar necessárias mediante a autorização das 
entidades de tutela.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda que o objecto 
diferente do da sociedade, assim como associar-
se com outras sociedades para a persecução 
de objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é realizado em dinheiro num valor total de 
10.000,00MT (dez mil meticais), sendo 100% 
pertencente ao único sócio, a senhoraSusana 
Clara Berjano Moreira.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação dos sócios que juntos 
determinam as formas e condições do aumento.

ARTIGO QUINTO

(Cessação de quotas)

É livre a cessação total ou parcial de quotas 
a terceiros por deliberação da única sócia, bem 
como a admissão de mais sócios na sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral e gerência da sociedade)

A assembleia geral é composta pela senhora 
Susana Clara Berjano Moreira. Ainda cabe a 
esta a gerência e administração da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Competências, balanço e contas)

Um) Compete aúnica sócia representar 

a sociedade em juízo, fora dela, activa e 

passivamente, praticando todos os actos 

tendentes a realização do objecto social que 

a lei ou os presentes estatutos não reservem 

a assembleia geral.

Dois) A única sócia pode constituir 

mandatários para os efeitos, nos termos do 

artigo duzentos e cinquenta e seis do Código 

Comercial.

Três) Em caso algum a sociedade poderá 

ser obrigada em actos e contratos estranhos 

aos seus negócios designadamente em 

finanças letras a favor e abonações.

Quatro) O exercicio social coincide com 

o ano cívil.

ARTIGO OITAVO 

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados nos 

termos do Código Comercial e demais 

Legislação aplicável na República de 

Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos de Pemba, 

três de Agosto  de Dois Mil e Dezasseis. —                             

A Técnica, Ilegível.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E. P. NOVOS            
EQUIPAMENTOS NOVOS SERVIÇOS DESIGN GRÁFICO                                

AO SEU DISPOR

Imprensa Nacional de Moçambique, E. P. – Rua da Imprensa, n. º 283 – Tel: + 258 21 42 70 21/2 – Cel.: + 258 82 3029296,  Fax: 258 324858 , C.P.  275,                       
e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz – www.imprensanac.gov.mz

Nossos serviços:

— Maketização, Criação 

    de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 

     e Digital;

— Encadernação e Restauração    

      de Livros;

— Pastas de despachos, 

    impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República para
o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano .............................  25.000,00MT  
— As três séries por semestre .......................  12.500,00MT

Preço da assinatura anual:

Séries 
I ....................................................................  12.500,00MT
II ....................................................................  6.250,00MT
III ...................................................................   6.250,00MT

Preço da assinatura semestral:
I .....................................................................  6.250,00MT
II ....................................................................  3.125,00MT
III ...................................................................  3.125,00MT

Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 1903 – R/C      
              Tel.: 23 320905  
                 Fax:  23 320908

Quelimane — AV. 7 de Setembro, n.º 1254, 
 Tel.: 24 218410 Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa, n.º 1004
  Tel.: 27 220509  Fax: 27 220510

Preço — 105,00MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.


